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Introdução
“O Espírito do Senhor me ungiu para anunciar boas notícias aos pobres... para proclamar a libertação aos presos...”. Foi assim que Jesus Cristo, segundo o Evangelho de Lucas (4,18), tornou pública a sua missão. Coerentemente, Ele disse que visitar quem está preso (Mt 25,36) é uma das práticas de serviço amoroso reconhecidas por Deus como práticas de salvação. 
Esta é a mensagem central desta Cartilha a todos os agentes da Pastoral Carcerária. Mas ela é anunciada também a todas as pessoas cristãs, bem como a todas as pessoas de boa vontade, como gesto de convite para assumir essa missão com as pessoas que já se dedicam à causa das presas e dos presos.
O luminoso desta revelação de que Jesus está presente na pessoa presa visitada não diminui em nada os desafios da prática da Pastoral Carcerária. Por isso, a presente Cartilha propõe-se a ser uma luz e um alimento para todas as pessoas envolvidas nessa ação evangelizadora e libertadora.

Luz que ajude a compreender criticamente a realidade e a perceber o sentido profundo desta prática. E alimento para reforçar a esperança, para multiplicar a criatividade da prática. 

Ela tem quatro partes. A primeira apresenta alguns dados essenciais da realidade das pessoas aprisionadas e das instituições de aprisionamento. A segunda, seguindo o método do Ver, Julgar, Agir, Rever e Celebrar, centra-se na reflexão crítica e evangélica sobre essa realidade. Em seguida, abrindo para o Agir, há um capítulo sobre a Pastoral Carcerária, revelando toda sua riqueza, destacando seus fundamentos e sua metodologia. Por fim, e já na perspectiva do Rever e Celebrar, é apresentada uma reflexão sobre a espiritualidade da Pastoral Carcerária.
Uma opção que caracteriza esta Cartilha é o uso máximo possível de citações da Bíblia e de documentos do Ensino Social da Igreja em lugar de textos reflexivos originais. Com isso, junto com a desejada e esperada consistência da reflexão, ganha-se em legitimidade eclesial. Com certeza, todos que se alimentarem com o conteúdo desta Cartilha terão, ao mesmo tempo, uma rica valorização do que foi acumulado em diferentes encontros eclesiais, com destaque para a Conferência Episcopal Latino-americana e Caribenha de Aparecida.

O que se espera é que todas as equipes de Pastoral Carcerária façam uso deste material de formação e o ofereçam a outras pessoas que se sensibilizam pela realidade e pela ação pastoral em favor das pessoas aprisionadas. E que as reflexões provocadas pela Cartilha, uma vez elaboradas, dêem origem a novos materiais de motivação e fundamentação da Pastoral Carcerária. 
I – Realidade carcerária no Brasil

1.1 Quem são os presos
“Sim! Pecamos, cometendo um crime ao nos afastarmos de ti; sim, Senhor!, pecamos gravemente em tudo, não obedecemos aos teus mandamentos nem os observamos, sim agimos conforme nos ordenavas, para que tudo nos corresse bem”. (Daniel 3,21)

Perfil dos Presos. A pessoa é maior que o seu pecado
 A pessoa não pode jamais ser pensada unicamente como absoluta individualidade, edificada por si mesma ou sobre si mesma, como se as suas características próprias não dependessem senão de si mesmas. Nem pode ser pensada como pura célula de um organismo disposto a lhe reconhecer, quando muito, um papel funcional no interior de um sistema. “Os indivíduos não nos aparecem desligados entre si quais grãos de areia, mas sim unidos por relações ... orgânicas, harmoniosas e mútuas” 
 e que, vice-versa, o homem não pode ser considerado “simplesmente como um elemento e uma molécula do organismo social”
, “cuidando destarte que à afirmação do primado da pessoa não correspondesse uma visão individualista ou massificada”.

Os dados abaixo são fornecidos pelo Ministério da Justiça – Departamento Penitenciário Nacional - Sistema Integrado de Informações Penitenciárias (InfoPen). Foram publicados em dezembro de 2010. 

a) Perfil escolar: 

	Perfil escolar
	
	
	Masculino 
	Feminino 
	 Total

	Quantidade de Presos por Grau de Instrução
	
	
	417.517 
	28.188
	445.705

	Analfabeto 
	
	
	 23.992 
	1.327
	25.319

	Alfabetizado 
	
	
	 52.964 
	2.819
	55.783

	Ensino Fundamental Incompleto 
	
	
	189.980
	11.958
	201.938

	Ensino Fundamental Completo 
	
	
	49.840
	2.986
	52.826

	Ensino Médio Incompleto 
	
	
	44.363
	3.098
	47.461

	Ensino Médio Completo 
	
	
	29.744
	2.917
	32.661

	Ensino Superior Incompleto 
	
	
	2.699
	435
	3.134

	Ensino Superior Completo 
	
	
	1.582
	247
	1.829

	Ensino acima de Superior Completo 
	
	
	61
	11
	72

	Não Informado 
	
	
	19.411
	714
	20.125


b) Perfil por Faixa Etária

	Faixa Etária
	Masculino 
	Feminino 
	Total 

	Quantidade 
	417.517
	28.188
	445.705

	18 a 24 anos 
	120.408
	6.521
	126.929

	25 a 29 anos 
	105.270
	6.018
	111.288

	30 a 34 anos 
	71.346
	4.599
	75.945

	35 a 45 anos 
	63.556
	5.364
	68.920

	46 a 60 anos 
	24.016
	2.351
	26.367

	Mais de 60 anos 
	4.079
	264
	4.343

	Não Informado 
	10.130
	546
	10.676

	
	
	
	


c) Preso por tempo total das penas

	Presos por Tempo Total das Penas
	Masculino
	Feminino 
	Total

	Quantidade 
	248.409
	15.539
	263.948

	Até 4 anos 
	55.059
	4.537
	59.596

	Mais de 4 até 8 anos
	67.257
	5.535
	72.792

	Mais de 8 até 15 anos 
	52.289
	2.614
	54.903

	Mais de 15 até 20 anos 
	26.060
	811
	26.871

	Mais de 20 até 30 anos 
	19.891
	484
	20.375

	Mais de 30 até 50 anos 
	24.724
	1.525
	26.249

	Mais de 50 até 100 anos 
	2.595
	23
	2.618

	Mais de 100 anos 
	534
	10
	544


d) Presos por Cor de Pele/Etnia
	Presos por Cor de Pele/Etnia
	Masculino
	Feminino
	Total

	Quantidade 
	417.517
	28.188
	445.705

	Branca
	147.217
	9.318
	156.535

	Negra
	66.219
	4.223
	70.442

	Parda
	170.916
	11.438
	182.354

	Amarela
	1.876
	130
	2.006

	Indígena
	692
	56
	748

	Outras
	10.295
	391
	10.686


e) Presos Primários e Reincidentes

	Primários e Reincidentes
	Masculino
	Feminino
	Total

	Quantidade 
	223.538
	13.290
	236.828

	Presos Primários com Uma Condenação
	90.426
	6.804
	97.230

	Presos Primários com Mais de uma Condenação
	55.439 
	2.842 
	58.281

	Presos Reincidentes
	77.673 
	3.644 
	81.317


f) População carcerária no Brasil de 1995 a Junho de 2007.
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Gráfico 1. Crescimento da população carcerária no Brasil de 1995 a Junho de 2007.  Fonte: Ministério da Justiça, DEPEN.

g) Projeção de crescimento da população carcerária - Brasil vs. EUA
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Gráfico 2. Projeção de crescimento da população carcerária no Brasil e EUA de 2010 até 2034.  Fonte: www.lfg.com.br.
Perfil dos presos ao longo da Historia

“Por toda parte existem homens ruins; mas entre os ruins sempre há bons. Provavelmente estes homens aqui não são piores do que os outros que existem do lado de fora do presídio”. Mal o pensamento me veio, logo meneei a cabeça, como a enxotá-lo – e contudo, ó meu Deus, se eu tivesse ao menos percebido quão verdadeiro e certo era esse pensamento!

As mudanças ao longo dos anos não se deram apenas no campo jurídico, mas também nas características socioculturais da população carcerária e dos tipos de delito. O perfil dos presos, segundo as estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (1901 a 2000), apresenta diferenças discrepantes nos respectivos períodos, revelando também o contexto histórico das diferentes épocas. Os registros de 1907 fazem as seguintes referências quanto aos dados levantados sobre os presos: 

“... 69% dos condenados eram filhos legítimos; 12% ilegítimos; 1% eram os chamados ‘expostos” (crianças encontradas) e 18% tinham filiação ignorada; 54% foram educados em casa materna, e o restante dividia-se entre: casa estranha, colégios, internatos e estabelecimentos análogos, asilos e estabelecimentos congêneres e lugares ignorados.  Quanto à profissão, 38% trabalhavam na agricultura, 70% eram analfabetos e 28% mal sabiam ler o escrever. Referente aos antecedentes jurídicos dos condenados, 96% eram primários. Dos 2.833 condenados na época, 2422 tinham cometido homicídio; 53, tentativa de homicídio; 223, lesão corporal; e 135, ‘violência carnal’...”

Em termos comparativos, observa-se, no início do século XX, o predomínio absoluto de crimes contra a pessoa, enquanto, em 1985, as estatísticas do IBGE indicam que 57% foram condenados por crimes contra o patrimônio, delito que começa a aparecer a partir do anuário de 1943. Já o problema do tráfico e do uso de drogas tem início na década de 60: no período entre 1965 e 1985, o número de condenados por esses delitos triplicou, explodindo, efetivamente, a partir do ano 2000. Outro dado que compromete seriamente o sistema penal, no momento atual, refere-se às taxas de reincidência. Segundo o criminalista Zippin (2006), designado pelo Conselho Nacional de Justiça para estudar a população carcerária no Brasil, a média de reincidência no crime é de 85%.

Fernando Salla (2003), pesquisador do Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo, constata uma impressionante escala nas taxas de encarceramento no Brasil: em 1988, a taxa por 100 mil habitantes era de 65,2; em 1993, de 83,2; em 2000, sobe para 134,9; em 2002, aumenta para 146,5; em 2003, foi para 181,5; e, em 2005, a elevação foi para 196,2 por 100 mil habitantes.

A realidade, portanto, é preocupante. Segundo o INFOPEN – Sistema de Informações Penitenciarias, em 2005, havia 381.402 mil presos nos 1021 estabelecimentos cadastrados no sistema penitenciário e nas instâncias policiais do país.

Efeitos da prisão sobre a pessoa
Lembramos, aqui, de João Miguel, personagem criado pela escritora Raquel de Queiroz
: “Não há nada pior no mundo do que um homem viver preso. Diz que não há mal que não venha pra bem... Mas qual é o bem de se encarcerar um vivente? Só se for para a vingança dos que morrem pela mão da gente... Mas que vantagem pode se tirar dessa vingança? E quando foi que Deus Nosso Senhor disse que vingança era bom? E o que me faz mais raiva é esse sofrimento desperdiçado... Quem é, no mundo, que ganha com a cadeia? O governo fica com uns poucos de homens nas costas, pra sustentar, e ainda por cima tem que pagar os soldados de guardas. O patrão perde o seu empregado, muita vez o seu homem de confiança. A terra deixa de ter quem limpe, quem broque, quem plante. Quantos alqueires de milho não se deixou de apanhar, por minha falta? E, agora, nós? De que serve para a gente a cadeia? Só pra se ficar pior... A gente aprende a mentir, a se  esconder, a perder o sentimento, de tanto agüentar desaforo de todo o mundo. Perde o costume de trabalhar, e, quando muito, faz esses serviçinhos de mulher, assentado no chão... E vivendo em tão má companhia, os que não são ruins de natureza, e fizeram uma besteira sem saberem como, acabam iguais aos piores... Me diga Seu João, me diga, pelo amor de Deus, qual pode ser a vantagem  para esse homem  que morreu, e para o povo do Riachão, em me botarem apodrecendo aqui neste chiqueiro, meus filhos morrendo de fome, minha mulher se acabando para arranjar um cozinhado de feijão ou uma cuia de farinha? Para aquele infeliz ter ido para debaixo do chão, valia a pena se fazer esta desgraça toda a tanta gente? Tem lá Deus no céu que manda uma lei dessas? Não era muito mais direito que eu tivesse ficado trabalhando no meu canto, dando comida a esse bando de crianças que não teve culpa do que o pai fez, para serem elas que paguem? Não era muito melhor que me obrigassem a sustentar a viúva do finado e até a criar os filhos dele? Isso é que era o direito, isso é que era a lei boa”. 

É o que afirmam também os bispos na Conferência de Aparecida: “Uma realidade que golpeia a todos os setores da população, mas principalmente o mais pobre, é a violência produto das injustiças e outros males que durante longos anos está sendo semeado nas comunidades. Isto induz a uma maior criminalidade e, por fim, a que sejam muitas as pessoas que tem que cumprir penas em recintos penitenciários desumanos, caracterizados pelo comércio de armas, drogas, aglomeração, torturas, ausência de programas de reabilitação, crime organizado que impede um processo de reeducação e de inserção na vida produtiva da sociedade. No momento atual, os cárceres são com freqüência, lamentavelmente, escolas para aprender a delinqüir.” (DA.427)

“É necessário que os Estados considerem com seriedade e verdade a situação do sistema de justiça e a realidade carcerária. É necessária uma maior agilidade nos procedimentos judiciais, uma atenção personalizada da pessoa civil e militar que, em condições muito difíceis, trabalha nos recintos penitenciários, e o reforço da formação ética e dos valores correspondentes.” (DA. 428).

“Recomenda-se às Conferências Episcopais e Dioceses fomentar as comissões de pastoral penitenciária, que sensibilizem a sociedade sobre a grave problemática carcerária, estimulem processos de reconciliação dentro do recinto penitenciário e incidam nas políticas locais e nacionais no que se refere à segurança cidadã e à problemática penitenciária.” (DA. 430.)

1.2 Conceituação e classificação de Estabelecimentos Penais

São estabelecimentos penais as unidades prisionais nas quais são recolhidas pessoas condenadas definitivamente por cometimento de crime, as submetidas a medida de segurança ou ainda aquelas que são presas provisoriamente (prisão cautelar). 

Conforme classificação exposta no sítio eletrônico do DEPEN, são:
a) Estabelecimentos Penais: todos os espaços utilizados pela Justiça para alojar pessoas presas, quer provisórias quer condenadas, ou ainda aquelas que estejam submetidos à medida de segurança;

b) Estabelecimentos para Idosos: estabelecimentos penais próprios, ou seções ou módulos autônomos, incorporados ou anexos a estabelecimentos para adultos, destinados a abrigar pessoas presas que tenham, no mínimo, 60 anos de idade ao ingressarem ou as que completem essa idade durante o tempo de privação de liberdade;

c) Cadeias Públicas: estabelecimentos penais destinados ao recolhimento de pessoas presas em caráter provisório;

d) Penitenciárias: estabelecimentos penais destinados ao recolhimento de pessoas presas com condenação à pena privativa de liberdade em regime fechado;

d.1) Centro de Detenção Provisória (CDP): é onde ficam presos que aguardam julgamento.

d.2) Penitenciárias de Segurança Máxima Especial: estabelecimentos penais destinados a abrigar pessoas presas com condenação em regime fechado, dotados exclusivamente de celas individuais;

d.3) Penitenciárias de Segurança Média ou Máxima: estabelecimentos penais destinados a abrigar pessoas presas com condenação em regime fechado, dotados de celas individuais e coletivas;

e) Colônias Agrícolas, Industriais ou Similares: estabelecimentos penais destinados a abrigar pessoas presas que cumprem pena em regime semiaberto;

f) Casas do Albergado: estabelecimentos penais destinados a abrigar pessoas presas que cumprem pena privativa de liberdade em regime aberto, ou pena de limitação de fins de semana;

g) Centros de Observação Criminológica: estabelecimentos penais de regime fechado e de segurança máxima onde devem ser realizados os exames gerais e criminológico, cujos resultados serão encaminhados às Comissões Técnicas de Classificação, as quais indicarão o tipo de estabelecimento e o tratamento adequado para cada pessoa presa;

h) Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico: estabelecimentos penais destinados a abrigar pessoas submetidas a medida de segurança.

O surgimento da prisão como pena
De acordo com Carlos Aguirre, “as prisões são muitas coisas ao mesmo tempo: instituições que representam o poder e a autoridade do Estado; arenas de conflito, negociação e resistência; espaços para a criação de formas subalternas de socialização e cultura; poderosos símbolos de modernidade (ou ausência dela); artefatos culturais que representam as contradições e tensões que afetam as sociedades; empresas econômicas que buscam manufaturar tanto bens de consumo como eficientes trabalhadores; centro para a produção de distintos tipos de conhecimentos sobre as classes populares; e, finalmente, espaços onde amplos segmentos da população vivem parte de suas vidas, formam suas visões de mundo, entrando em negociação e interação com outros indivíduos e com autoridades do Estado”
.
Os diversos aspectos que marcam historicamente a constituição da prisão dimensionam a dificuldade de esboçar com razoável clareza o surgimento e o desenvolvimento de sua utilização.
Apesar de tal dificuldade, pode-se dizer que o cárcere existe desde tempos bastante remotos. Na Antiguidade, era utilizada como mera forma de retenção do indivíduo, de modo que a pessoa presa ficasse à disposição da justiça para garantir a aplicação de castigo eventualmente imposto. A prisão não era uma pena, como o eram, consoante lição de Clarissa Nunes Maia, Flávio de Sá Neto, Marcos Costa e Marcos Luiz Bretas, “a morte, a deportação, a tortura, a venda como escravo ou a pena de galés, entre outras”. Era a prisão um meio e não um fim.
A prisão como pena propriamente dita somente surgirá na Idade das Luzes (século XVIII), entremeada pelos belos discursos de humanização das penas feitos por pensadores como Beccaria e pelas diversas circunstâncias originadas pela construção das sociedades industriais. 
Na segunda metade do século XVIII, advém uma proposta de reelaboração teórica da lei penal, estruturada principalmente por Beccaria e por Bentham, que se pautavam por um discurso marcado pelo tema da humanização das penas, cuja sombra escondia um interesse em “uma justiça mais ágil e desembaraçada, em face das transformações significativas nos domínios econômicos, político e social da segunda metade do século XVIII. No fundo, o que se denunciava era uma justiça penal ‘irregular’, devido à multiplicidade de instâncias com poder de decisão que acabavam por compô-la. Pelo fato de haver uma ‘justiça’ dos senhores, outra do rei, outras das instâncias administrativas e policial, sua função era realizada de forma lacunar”
.  

O foco dos reformadores é, pois, uma nova economia das penas e uma nova gestão das ilegalidades. É no orbe de uma nova gestão das ilegalidades, onde se passa de um domínio de direitos para o domínio dos bens, que uma nova economia de punir se fará necessária e começará a concretamente se realizar
. 

A teoria da reforma humanista era calcada, segundo Foucault
, em quatro princípios básicos:

O princípio fundamental dos reformadores é que a infração penal não deve ter nenhuma ligação com o desvio moral ou religioso, sendo imprescindível que haja uma lei que defina anteriormente a conduta criminosa: é o imperativo da legalidade.

O segundo princípio é que as leis, emanadas pelo poder político, não devem consubstanciar a positivação de leis religiosas ou morais. A lei penal deve simplesmente representar o que é útil para a sociedade. Nas palavras de Beccaria, “para não ser um ato de violência contra o cidadão, a pena deve ser essencialmente pública, pronta, necessária, a menor das penas aplicáveis nas circunstâncias dadas, proporcionada ao delito e determinada em lei”
.

Como desdobramento dos dois primeiros princípios, infere-se o terceiro, consistente na definição clara e simples do crime. O crime não é mais algo similar ao pecado, mas sim algo que danifica a sociedade.

Por fim, o quarto princípio, que consiste na conseqüente redefinição do criminoso. Por influência teórica de Rousseau, o criminoso é considerado como aquele que rompeu o pacto social, o inimigo interno da sociedade. Tal pressuposto importa em uma nova acepção para o fim da pena, que, não podendo mais ser objeto de vingança, deve ser, na visão dos reformadores, instrumento de prevenção geral, cumprindo uma função prática na sociedade. 
A ação punitiva desloca-se da vingança do soberano à defesa da sociedade: “o ato de punir passa a ser não mais uma prerrogativa do rei, mas um direito de a sociedade se defender contra aqueles indivíduos que aparecessem como um risco à propriedade e à vida”
. 

Daí decorre um arcabouço de tipos punitivos, reduzidos, sinteticamente, a quatro: a deportação, o trabalho forçado, a vergonha e o escândalo público e a pena de talião. Afasta-se a ideia de pena uniforme, mensurada apenas pela gravidade da conduta. Há previsão, sim, da pena prisão, porém ela é castigo para determinados delitos sob a pena de talião (aqueles que atentam contra a liberdade dos indivíduos ou que resultam de abuso da liberdade) ou como condição para a execução de certas penas, como o trabalho forçado, por exemplo. 

Todavia, como assinala Foucault, “a idéia de reclusão penal é explicitamente criticada por muitos reformadores. Porque é incapaz de responder à especificidade dos crimes. Porque é desprovida de efeito sobre o público. Porque é inútil à sociedade, até nociva: é cara, mantém os condenados na ociosidade, multiplicando-lhes os vícios. Porque é difícil controlar o cumprimento de uma pena dessas e corre-se o risco de expor os detentos à arbitrariedade de seus guardiões. Porque o trabalho de privar o homem de sua liberdade e vigiá-lo na prisão é um exercício de tirania”
. 

Ocorre que, ao revés do ideário dos reformadores, o célebre Código Napoleônico de 1810, engendrado quase que à mesma época ou um pouco depois da propagação dos princípios teóricos de Beccaria e Bentham (entre outros), adotou, entre mortes e multas, a pena de detenção em quase todo campo das punições possíveis. É a prisão a se tornar uma das formas mais universais de punição.

Na verdade, como já foi mencionado, a prisão já existia antes de sua adoção como forma de punição. Anteriormente, a detenção era destinada àquelas pessoas que aguardavam a sua condenação, porém não era pena. 
É de se notar, entretanto, que, durante a época clássica, emergem na Europa alguns grandes modelos de encarceramento punitivo, que explicam, ao menos em parte, a adoção da prisão como forma geral de punição, a despeito dos ideais reformadores. 
Nas palavras de Clarissa Nunes Maia, Flávio de Sá Neto, Marcos Costa e Marcos Luiz Bretas, seriam “tentativas de coibir a vagabundagem”, empenhadas desde o século XVI a partir das “bridewells, workhouses e rasphuis”. “A própria punição estaria ligada ao costume da Igreja de punir o clero com tal pena; o isolamento pensado como lugar de encontro com Deus e consigo mesmo, permitindo a reconstrução racional do indivíduo”
.

O mais antigo desses modelos, inspirador de todos os outros, é o Rasphuis de Amsterdã, inaugurado em 1596, destinado, a princípio, a mendigos ou a “jovens malfeitores”. Foucault afirma que o seu funcionamento “obedecia a três grandes princípios: a duração das penas podia, pelo menos dentro de certos limites, ser determinada pela própria administração, de acordo com o comportamento do prisioneiro (...); o trabalho era obrigatório, feito em comum (...); e, pelo trabalho feito, os prisioneiros recebiam um salário”.

Afirma ainda que o Rasphuis, “historicamente, faz a ligação entre a teoria, característica do século XVI, de uma transformação pedagógica e espiritual dos indivíduos por um exercício contínuo, a as técnicas penitenciárias imaginadas na segunda metade do século XVIII. E deu às três instituições que são então implantadas os princípios fundamentais que cada uma desenvolverá numa direção particular”
.  

Estas três instituições a que se refere Foucault são a cadeia de Gand, nos Flandres
, a penitenciária de Gloucester, na Inglaterra, e a prisão de Walnut Street, nos Estados Unidos. 

A cadeia de Gand organizou o trabalho penal imantada precipuamente na questão econômica, sob a premissa de que a ociosidade era geratriz constante da maior parte dos crimes. Por levantamento realizado sobre os condenados de Alost, em 1749, constatou-se que os criminosos não eram os artesões ou lavradores, mas “vagabundos que se dedicavam à mendicância”. De maneira tal que se difundiu a ideia de um estabelecimento que “realizasse de uma certa maneira a pedagogia universal do trabalho para aqueles que se mostrassem refratários”
. É o imperativo do trabalho, sob a máxima de “quem quer viver tem que trabalhar”. 

Importava, pois, deter o “ocioso” por tempo nem tão curto que impedisse a aquisição de técnicas e do gosto pelo trabalho, nem tão longo que tornasse a aprendizagem de toda forma inútil. Aqueles que apresentavam inequivocamente ter corrigido os seus hábitos poderiam ser liberados da detenção. Entres os objetivos deste modelo, estava a formação de uma quantidade de novos operários, com a conseqüente diminuição do custo com mão-de-obra, pela concorrência.  

O modelo inglês, por sua banda, previa, inicialmente, o isolamento em adição ao imperativo do trabalho. O labor devia ser solitário, o confinamento o mais radical possível. A finalidade era muito mais a “transformação da alma e do comportamento” do que propriamente a formação de novos operários, função essa de certa forma dispensável na Inglaterra, que já alcançara então uma situação econômica bastante à frente das demais nações. Em verdade, apenas uma penitenciária foi construída, a de Gloucester, mas que, no entanto, correspondia apenas parcialmente ao esquema inicial, com confinamento total para os criminosos mais perigosos, enquanto aos demais não era defeso o trabalho comum durante o dia, havendo separação apenas no período noturno.

É, contudo, na sociedade norte-americana, o sistema capitalista mais desenvolvido da modernidade, que é possível verificar o mais famoso de todos os modelos: o da Filadélfia (“Sistema da Pensilvânia”), consubstanciado na prisão de Walnut Street, criada no final do século XVIII. Inspirada na concepção religiosa quaker, foi a alternativa para o labor carcerário durante o período da produção manufatureira. Sua arquitetura seguia o esquema do panótico de Jeremy Bentham, com uma torre central e um anel periférico, denotativo do esquema de observação permanente adotado. 
Como em Gloucester, o confinamento não era total, exceção feita àqueles condenados que, em outras épocas, teriam recebido a pena de morte e àqueles que, no interior da prisão, mereciam uma punição especial. Tal qual Gand, a duração do encarceramento podia variar com o comportamento do detento. É denominado “sistema celular”, eis que se fundamenta no isolamento celular dos presos (cada qual em sua cela, sem comunicação com os demais), no silêncio absoluto, na meditação e na oração. 

Há ainda o modelo de Auburn (Nova Iorque), também estadunidense, mas diferente do modelo de Walnut Street. Data da primeira metade do século XIX e prescrevia cela individual durante a noite e trabalho e refeições em comum, porém sob a regra do silêncio absoluto (Silent System). Difere-se essencialmente do modelo de Walnut Street pelo fato de que neste a separação dos reclusos ocorria durante todo o dia, ao passo que no modelo auburniano os detentos eram reunidos durante algumas horas para se dedicarem a um trabalho produtivo. 
Sobre o modelo auburniano, Foucault também o insere como instrumento para imposição e manutenção do poder, afirmando que “esse jogo do isolamento, da reunião sem comunicação, e da lei garantida por um controle ininterrupto, deve requalificar o criminoso como indivíduo social: ele o treina para uma ‘atividade útil e resignada’; devolve-lhe ‘hábitos de sociabilidade’”
.

Tais lineamentos sobre os modelos de encarceramento formados no decorrer da época clássica dimensionam razoavelmente o advento e a consolidação da prisão como pena e também como se formatou a organização do trabalho em seu interior. 
A adoção da prisão como forma geral de punição, de encontro ao sonho reformador, situa-se no deslocamento do objetivo da pena da defesa geral da sociedade para o controle e a reforma psicológica e moral das atitudes e do comportamento do indivíduo
. 

Mais do que isso: a prisão se impôs porque correlata a todos os demais mecanismos disciplinares, “panóticos”, que povoavam a sociedade, com a peculiaridade de ser reservada para aqueles que cometeram um crime. 
Nesse contexto, como bem pondera Juarez Cirino dos Santos, vale lembrar que “a prisão, aparelho de punição por privação da liberdade nas sociedades capitalistas, se baseia no princípio de menor elegibilidade: as condições de vida na prisão devem ser piores do que as da classe trabalhadora mais inferior”
.

O Direito Penal e a pena de prisão no Brasil

Em uma época mais remota, anterior ao domínio lusitano, prevalecia nesta terra a vingança privada, desprovida de qualquer uniformidade nas reações penais
. Mais precisamente quanto às formas punitivas, predominavam as sanções corporais, inclusive a morte por tacape. Não havia a tortura, no entanto. Havia também a composição, por acordo entre clãs e com caráter de indenização, e a expulsão da tribo. 

Em verdade, como pondera o professor César Roberto Bitencourt, não havia exatamente uma organização jurídico-social. “Havia simplesmente regras consuetudinárias (tabus), comuns ao mínimo convívio social, transmitidas verbalmente e quase sempre dominadas pelo misticismo” 
. 

Com a invasão portuguesa nas primícias do século XVI, passa a vigorar no Brasil o Direito lusitano. Primeiro, sob a égide das Ordenações Afonsinas, publicadas em 1446, no reinado de Dom Afonso V, que são consideradas como o primeiro código europeu completo
. Após, em 1521, foram substituídas pelas Ordenações Manuelinas, que vigoraram até a realização da Compilação de Duarte Nunes de Leão, em 1569, por ordem do então soberano português Dom Sebastião. 

Malgrado a vigência dos referidos diplomas, seus respectivos dispositivos não chegaram a se consubstanciar em terras brasileiras, em face das peculiaridades advindas do sistema de capitanias hereditárias. De fato, vigorava um sistema jurídico despótico, eis que, ao arrepio das leis e decretos reais destinados a equacionar os casuísmos da nova colônia, cada donatário, investido dos poderes que lhe eram conferidos pelas cartas de doação, estatuía o Direito a ser aplicado em sua capitania. Para Bitencourt, “um neofeudalismo luso-brasileiro, com pequenos senhores, independentes entre si, e que, distantes do poder da Coroa, possuíam um ilimitado poder de julgar e administrar seus interesses”
.

De modo que a primeira legislação penal a vigorar efetivamente no Brasil foram as Ordenações Filipinas, promulgadas por Filipe II (Filipe III, na Espanha), em 1603. Cuidava-se de legislação sobremodo severa: além da primazia da pena de morte, contava com mais um sem-número de penas cruéis, como as galés ou trabalhos públicos, o degredo, o açoite, a amputação dos membros, o baraço e pregão, entre outras
. Ao talante do julgador, optava-se pela sanção aplicável: não existia o princípio da legalidade.

Com relação à pena de morte, a qual, itere-se, era cominada para a maior parte dos delitos, ela era aplicada por intermédio de quatro formas, das mais graves às menos graves
: a morte cruel, na qual a vida era ceifada lentamente, “entremeada de suplícios”; a morte atroz, com “algumas circunstâncias agravantes à pena capital, como o confisco de bens, a queima do cadáver, o seu esquartejamento e até a proscrição de sua memória”; a morte simples, representando apenas a perda da vida e executada por degolação ou por enforcamento (reservado para as classes mais humildes, dada a sua infâmia); e a morte civil, na qual se eliminava a vida civil e os direitos da cidadania.

À imagem e semelhança da “ostentação dos suplícios” verbalizada por Michel Foucault
, há também nas Ordenações Filipinas uma espécie de “liturgia punitiva”. O ritual da execução, “entremeada de suplícios”, era manifestação efetiva do poder do monarca, tornando o corpo do condenado o local da aplicação da vingança soberana, “o ponto sobre o qual se manifesta o poder, a ocasião de afirmar a dessimetria das forças” 
.

Nas palavras de Batista Pereira, citado por Zaffaroni e Pierangeli, o Livro V das Ordenações Filipinas era “espelho, onde se refletia, com inteira fidelidade, a dureza das codificações contemporâneas, era um misto de despotismo e beatice (...) absorvia o indivíduo no estado fazendo dele um instrumento. Na previsão de conter os maus pelo terror, a lei não media a pena pela gravidade da culpa; na graduação do castigo obedecia só ao critério da utilidade. Assim, a pena capital era aplicada a mão larga: abundavam as penas infamantes, como o açoite, a marca de fogo, as galés (...). A este acervo de monstruosidades, outras se cumulavam: a aberrância da pena, o confisco dos bens, a transmissibilidade da infâmia do crime” 
.  

Exemplo bem conhecido deste jaez de suplício é o de Joaquim José da Silva Xavier, vulgo Tiradentes, líder da Inconfidência Mineira
, que, acusado e condenado por crime de “lesa-majestade”, “foi enforcado, esquartejado, sendo os seus membros fincados em postes colocados à beira das estradas, nas cercanias de Vila Rica, com slogans destinados a advertir ao povo sobre a gravidade dos atos de conspiração contra o monarca (na época, D. Maria, a Louca)” 
.

As Ordenações Filipinas vigeram no Brasil por mais de dois séculos, até o advento do Código Penal do Império, em 1830.

Com a chegada da família real portuguesa ao Brasil, em 1808, foi encetado o processo de emancipação do Brasil que culminou com a proclamação da independência em 7 de setembro de 1822. Por carta de Lei datada de 25 de março de 1824, o Imperador Dom Pedro I outorgou a Constituição, una em todo o período imperial. À época, desenvolvia-se quase que simultaneamente na França e nos Estados Unidos a propaganda liberal, cujas idéias permearam a Constituição de 1824 e, por conseguinte, não poderiam ser excluídas do código criminal
.

Sob inequívoca influência de Jeremy Bentham, a Constituição de 1824 adotou expressamente o princípio da utilidade
, além de ter adotado, em seu inciso terceiro, o princípio da irretroatividade das leis. Outros dispositivos merecem destaque, como a igualdade perante a lei e a proporcionalidade dos castigos (item XIX), o princípio da intransmissibilidade da pena (item XX), e a individualização da pena (item XXI).

Em consonância com as novas codificações penais européias
, o Código Criminal de 1830 (publicado em 07.01.1831) apresenta nítido viés retributivo, adotando a prisão conjugada com o trabalho forçado, não tanto uma forma de reabilitação quanto uma forma de punição. 

Havia, contudo, uma ingente precariedade no sistema prisional brasileiro, motivo pelo qual foram construídas as casas de correção do Rio de Janeiro (em 1850) e de São Paulo (em 1852). Ambos os estabelecimentos foram concebidos na moldura arquitetônica do panótico de Bentham, contando, ademais, com oficinas de trabalho e celas individuais. Os presos deveriam trabalhar em silêncio durante o dia e se recolherem às respectivas celas à noite, conforme o modelo auburniano. 

Todavia, a construção dessas casas de correção não foi suficiente para organizar satisfatoriamente o sistema prisional brasileiro, não sendo raro, ou melhor, sendo praticamente a regra, o abrigo de presos provisórios, condenados, menores, índios, escravos e desordeiros no mesmo estabelecimento.

Com a proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, sobreveio o Código de 1890, muito criticado por não corresponder aos ares do positivismo que se faziam respirar naquele período, rendendo-se, ao revés, a uma orientação liberal clássica
. Consolidava-se a prisão, definitivamente, como a principal forma de punição no Brasil. 

Em processo incipiente de industrialização, no Brasil, a classe dominante já fazia sentir a necessidade de domar as classes dominadas: não ao acaso o Código de 1890 estabelecia como crimes as manifestações grevistas, com previsão expressa de prisão. A criminalização da ação reivindicativa dos trabalhadores foi utilizada como instrumento da classe capitalista para dominar os conflitos “capital-trabalho”. Combatiam o que para eles denotava a “desordem”. 

Em que pese a generalização da pena de prisão, a situação carcerária não ladeou a novidade. Pior que isso, recrudesceu-se a precariedade do sistema carcerário: segundo Fernando Afonso Salla, no início do século XX “havia em São Paulo 976 condenados à prisão celular e apenas 160 vagas” 
. Situação não muito diferente do que a se encontra atualmente, guardadas as devidas proporções.

Editado em 1940, o atual Código Penal passou por uma sem-conta de inovações, dentre as quais se destacam a Lei n. 6.416 de 1977, que procurou atualizar as sanções penais, e a Lei n. 7.209, de 1984, que instituiu uma nova parte geral, com clara influência finalista
. O estabelecimento penitenciário continua a ser a matriz do sistema engendrado em 1940, sendo relevante destacar ainda a edição da Lei n. 3.274/57, responsável pela regulamentação do trabalho carcerário, “coincidentemente” em um momento em que a economia brasileira estava em ascendente industrialização.

Junto com a reforma da parte geral dada pela Lei 7.209, de 1984, é instituída a Lei de Execução Penal (Lei 7.210 de 1984), “humanizando” e regulamentando sistematicamente a aplicação das penas.

Guimarães (2002), em estudo sobre o histórico das prisões, versa sobre a evolução das penas e das legislações ditas “mais humanizadas”, desde o século XIX até a Lei de Execução Penal (de 1984).  Segundo o autor:

 “Em 1808, foi inaugurada a Prisão Aljurbe, com capacidade para 20 presos, mas que abrigava 390. A Cadeia Velha, na capital imperial, foi criada em 1812. Em 1824, era conhecida como lugar de infecção e morte. Em 1841, foi desativada. Em 1824, o Império aboliu os castigos bárbaros. Em 1830, o Código Criminal Imperial determinou os limites das punições, cadeias limpas e arejadas e separação do réu de acordo com a natureza de seu crime. Em 1890, surgiu o Código Penal da Republica. Em 1984, surge a Lei de Execução Penal”.
Teleologia da Pena 
A imposição da pena estaria legitimada pela necessidade de proteger com maior rigor determinados bens que reclamariam tutela mais efetiva pelo ordenamento jurídico, na medida em que constituem direitos fundamentais, como o direito à vida, à liberdade sexual, à integridade física, etc.

Como medida excepcional que é (ou deveria ser), a criminalização de condutas deve observar o princípio da intervenção mínima, que é subdividido entre os princípios da subsidiariedade e da fragmentariedade. 
O princípio da subsidiariedade indica que somente haverá criminalização da conduta nos casos em que outros ramos do direito forem incapazes de responsabilizar adequadamente o agente pela violação ao bem jurídico; já o princípio da fragmentariedade indica que apenas os bens jurídicos mais importantes serão tutelados (por exemplo, a vida seria protegida pela criminalização do homicídio) e que nem todas as lesões ao bem jurídico tutelado devem ser criminalizadas, mas somente as mais graves e relevantes (por exemplo, apesar de a propriedade ser bem tutelado pelo Direito Penal, não se justifica a criminalização dos furtos de bagatela).

Diz-se, classicamente, que a pena teria funções retributivas e preventivas. Retributivas porque a um mal (o crime) estar-se-ia retribuindo com outro mal (a própria pena). Preventivas porque a pena atingiria quatro alvos: quanto à pessoa condenada, ela deixaria de cometer crimes durante o tempo de prisão (função preventiva especial negativa) e, quando egressa, estaria “ressocializada” pela “terapêutica prisional” (função preventiva especial positiva); quanto à sociedade, a imposição da pena serviria de coerção (função preventiva geral negativa) e também como afirmação da norma (função preventiva geral positiva). 

Tais funções, no entanto, são descartadas por modernas correntes da criminologia, seja por vislumbrar na pena um instrumento de manutenção de poder e de estigmatização da pobreza (teoria materialista da pena), seja por entender a pena como um simples ato de poder do Estado (teoria agnóstica da pena).

A teoria materialista
 da pena tem base marxista e postula que a pena criminal tem como principal função a de reproduzir as desigualdades sociais por meio da pena e da estigmatização das pessoas mais pobres, principalmente as desempregadas. 
Argumenta-se que as propaladas funções da pena fazem parte do discurso oficial, mas, na prática, as penas não cumprem os fins a que se propõe: no lugar de retribuir, na verdade seleciona e estigmatiza os mais pobres e marginalizados; no lugar de prevenir o crime, gera criminalidade mais violenta e organizada; no lugar de ressocializar, deseduca e desrespeita a pessoa presa, que tende a sair da prisão mais violenta re revoltada. Em síntese, a pena funcionaria em caráter extremamente seletivo (em regra, apenas os crimes cometidos por pobres são punidos) com o fim de manter as desigualdades sociais produzidas pelo sistema capitalista.

Já a teoria agnóstica, apesar de também negar a efetividade das funções declaradas da pena, não defende qualquer função específica. A partir das concepções ideais de “Estado de Polícia” e “Estado de Direito”, postula que a reintegração social daquela pessoa que delinqüiu não deve ser perseguida por meio da pena, mas sim apesar dela. 
Em suma, resgatando conceito de Tobias Barreto de que a pena é “ato de guerra”, a teoria agnóstica considera a pena como mero ato político pelo qual se neutraliza degenerativamente a pessoa imputada (Estado de Polícia), sendo tarefa das agências judiciais (Juízes, MP, etc.) fazer prevalecer os fundamentos democráticos do Estado de Direito a fim de evitar punições abusivas ou desproporcionais e os efeitos sempre deletérios do cárcere.

Independentemente do debate acerca da finalidade da pena, importa ao agente pastoral saber que o sistema brasileiro está assentado sobre o chamado “garantismo penal”, o que significa que a Constituição da República garante uma série de direitos fundamentais à pessoa processada e à pessoa condenada, a fim de que não haja excessos de poder por parte do Estado. Portanto, cumpre ao agente pastoral sempre atentar à observância dos direitos fundamentais consagrados pela Constituição da República, dentre os quais, destacamos:

- não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal (art. 5º, XXXIX);

- a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu (art. 5º, XL);

- nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido (art. 5º, XLV);

- a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: a) privação ou restrição da liberdade; b) perda de bens; c) multa; d) prestação social alternativa; e) suspensão ou interdição de direitos (art. 5º, XLI);

- não haverá penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; b) de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de banimento; e) cruéis (art. 5º, XLII);

- a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado (art. 5º, XLIII);

- é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral (art. 5º, XLIX);

- às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação (art. 5º, L);

- não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião (art. 5º, LII);

- ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente (art. 5º. LIII);

- ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal (art. 5º, LIV);

- aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 5º, LV);

- são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos (art. 5º, LVI);

- ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória (art. 5º, LVII).
Alguns artigos da Lei de Execução Penal (LEP) sobre estabelecimentos penais

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso.

§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão recolhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal. 

§ 2º - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de destinação diversa desde que devidamente isolados. 

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas dependências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática esportiva.

§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários. 

§ 2º Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade. 

§ 3º Os estabelecimentos de que trata o § 2o deste artigo deverão possuir, exclusivamente, agentes do sexo feminino na segurança de suas dependências internas. 

§ 4º Serão instaladas salas de aulas destinadas a cursos do ensino básico e profissionalizante.

§ 5º Haverá instalação destinada à Defensoria Pública.

Art. 84. O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em julgado.

§ 1° O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela reservada para os reincidentes.

§ 2° O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Criminal ficará em dependência separada.

Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutura e finalidade.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária determinará o limite máximo de capacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e peculiaridades.

Art. 86. As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma Unidade Federativa podem ser executadas em outra     unidade, em estabelecimento local ou da União.

§ 1º A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da condenação para recolher os condenados, quando a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio condenado. 

§ 2° Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão trabalhar os liberados ou egressos que se dediquem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas.

§ 3º Caberá ao juiz competente, a requerimento da autoridade administrativa definir o estabelecimento prisional adequado para abrigar o preso provisório ou condenado, em atenção ao regime e aos requisitos estabelecidos. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003)

Art. 87. A penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado.

Parágrafo único. A União Federal, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios poderão construir Penitenciárias destinadas, exclusivamente, aos presos provisórios e condenados que estejam em regime fechado, sujeitos ao regime disciplinar diferenciado, nos termos do art. 52 desta Lei. 

Art. 88. O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho sanitário e lavatório.

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular:

a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, insolação e condicionamento térmico adequado à existência humana;

b) área mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados).

Art. 89.  Além dos requisitos referidos no art. 88, a penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e parturiente e de creche para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e menores de 7 (sete) anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada cuja responsável estiver presa. 

Parágrafo único.  São requisitos básicos da seção e da creche referidas neste artigo: 

I – atendimento por pessoal qualificado, de acordo com as diretrizes adotadas pela legislação educacional e em unidades autônomas; e (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009)

II – horário de funcionamento que garanta a melhor assistência à criança e à sua responsável. (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009)

Art. 90. A penitenciária de homens será construída, em local afastado do centro urbano, à distância que não restrinja a visitação.

II – Reflexão sobre a pastoral carcerária
  2.1 Critérios teológicos da pastoral carcerária

Como falar de Deus ou anunciá-lo como Pai àqueles que enfrentam o dia-a-dia das prisões? O que significa chamar as pessoas presas de filhas de Deus?  Como falar de Deus para pessoas que vivenciam tamanho sofrimento?
Estes são verdadeiros desafios para todos aqueles que buscam ser discípulos e missionários de Jesus Cristo no mundo do cárcere. São perguntas incômodas como estas que nos fazem lembrar que Deus, por força de sua gratuidade, primeiro, escolheu revelar-se aos pobres (Mt 11,25-26), pois os desprezados deste mundo são os preferidos pelo amor de Deus na revelação.  

Para bem respondermos a este questionamento é necessário, em um primeiro momento, que nos situemos no terreno da mística e da prática, condição necessária para que possa haver um discurso autêntico e respeitoso sobre Deus.  A pertinência do discurso exige a eloqüência silenciosa do compromisso. O momento inicial é o silencio; a etapa seguinte é o falar. Calar é tão importante quanto falar. A mediação do silêncio, da contemplação e da prática é necessária para se pensar em Deus, para se fazer teologia. 
A pergunta se desdobra em mil questionamentos quando se esta comprometido com os pobres: como anunciar o Deus da vida a pessoas que são jogadas no cárcere? Que tipo de linguagem utilizar para dizer aos insignificantes da história que são os preferidos de Deus? 

Podemos, na busca destas respostas, pedir ajuda ao livro de Jó. Enquanto os amigos de Jó se dedicaram a grandes discursos para consolá-lo, ele, ao contrário, preferiu reclamar de sua situação deplorável, chegando até mesmo a preferir a própria morte ao sofrimento. Deus reconhece, ao fim da história, que foi Jó quem lhe fez justiça, pois ele falou corretamente de Deus a partir do sofrimento do inocente. Deste modo, mais do que falar sobre Deus ele fala com Deus. “O discurso sobre Deus supõe e, ao mesmo tempo, conduz a um encontro vital com Ele dentro das condições históricas determinadas. Implica descobrir os traços de Cristo nos rostos, às vezes desfigurados, dos pobres, dos encarcerados deste mundo. Essa descoberta não se fará sem gestos concretos de solidariedade com os irmãos que sofrem miséria, abandono e desprezo.” 
.
Enquanto os amigos entendem que a tarefa de Jó é conhecer essa teologia, aceitá-la e aplicá-la à sua situação, ele sabe que seus amigos falam sem conhecer a situação de dor em que se encontra e fala a partir de sua própria realidade de sofrimento e miséria (Jó 3,1-26). Estava assim falando com Deus, contemplando-o, até mesmo quando assume uma postura rebelde e crítica. É nesse momento que Jó faz a experiência de um Deus solidário para com os pobres. Seus gritos se transformaram em lamentos de dor e de esperança, pois sabe que o seu Defensor vive. Jó fala a partir da fé em um Deus libertador. O livro vai chegando ao seu final com a belíssima descrição do encontro de duas liberdades, a humana e a de Deus (Jó 42,1-6;13-17) e a repreensão de Deus aos amigos “sábios” de Jó que não anunciavam, não faziam a pastoral corretamente (Jó 42).    
 A teologia feita a partir do sofrimento tem uma paradoxal linguagem de alegria. Não seria exatamente a atitude de Jesus ao rezar o Salmo 21 (22) na cruz? Ao ler o salmo, todos percebemos que ele começa com a dor da solidão e termina com a alegria antecipada da libertação. Durante toda a canção o inocente fala com Deus e não sobre Deus. Os mesmos gritos devem ecoar entre os povos crucificados dos nossos presídios  e  pelas pessoas destruídas pela dor da violência. 

Essa comunhão na dor implica vigilância e solidariedade. O empenho por aliviar o sofrimento humano e, sobretudo, por eliminar suas causas é uma obrigação do discípulo e seguidor de Jesus. Isto supõe ter uma autêntica compaixão humana, assim como certa inteligência da historia humana e seus condicionamentos; requer também a firme e perseverante vontade de estar presente ali onde a injustiça maltrata um inocente, doa a quem doer.  

Enviando seu Filho, o Pai ‘apostou’ na possibilidade de uma fé  e uma conduta marcada pela gratuidade e a exigência de estabelecer a justiça. Seguindo os passos de Jesus, os ‘perdedores’ da historia, como Jó, estão fazendo com que o Senhor ganhe a sua aposta.   

Os trabalhos realizados pela Pastoral Carcerária (durante estas últimas décadas,  coordenados por Frei Agostinho, Pe. Francisco Reardon, OMI, Pe. Gunther, etc.), foi acompanhado de uma reflexão humanista (sociológica, psicológica, jurídica e política) e, também, de uma reflexão teológica (bíblica, moral, espiritual e pastoral). Esta reflexão, que se foi realizando de uma maneira contínua, permitiu formular alguns critérios antropológicos e evangélicos.

Os critérios antropológicos são os que emanam de uma reflexão humanista sobre a situação penitenciária global e permitem descobrir que na ação social penitenciária há uma tríplice dimensão: a prevenção, o tratamento e a reinserção. Efetivamente, se não nos limitarmos a descrever o fenômeno social da delinqüência mas também nos perguntarmos pelas suas causas, descobriremos que a erradicação do problema  é, fundamentalmente, uma questão de prevenção educativa onde as falhas pesam nas instituições: do Estado, da família e das religiões como na sociedade e comunidade que o geraram. Quando não foi possível prevenir, o problema torna-se uma questão de tratamento educativo dos internados nos centros penitenciários e não de pura e simples punição. 
Os critérios evangélicos são  os que fazem referência ao modelo (a que) o próprio Jesus Cristo apresenta na sua maneira de atuar e de se situar diante do problema da marginalização, de uma forma geral, e dos presos, em particular. Estes critérios de Jesus Cristo são os que colocam claramente a maneira como a Igreja deve atualizar, na sua ação, este modelo e perfil de Jesus Cristo. Vale a pena fazer duas breves alusões sobre estes dois temas: o cristológico e o eclesial. 

2.2 - Jesus Cristo e a marginalização.
Jesus de Nazaré foi marginalizado. Segundo os Evangelhos, nasceu pobre e morreu executado porque foi um condenado pela justiça do seu tempo (Lc. 23,44-47). Na sua vida pública, Ele mesmo se apresentou como libertado dos pobres, dos oprimidos, dos excluídos e dos presos (Lc 4,16-21). Esta atitude foi a que manteve toda a sua vida e foi a que colocou na proposta central de sua mensagem: a mensagem de libertação da humanidade, no seu caminho para a busca do sentido. Este modelo evangélico de libertação e salvação as “bem-aventuranças” (Mt 5,1-12), operativas na vida diária mediante a prática das “obras de misericórdia”(Mt 25,31-46). 

Os quatro evangelhos ilustram este perfil de Jesus Cristo ao longo de todas as suas páginas. Jesus de Nazaré manteve esta atitude durante toda a sua vida até a morte na cruz quando, de maneira emblemática, liberta o bom ladrão e perdoa aos que  o matam. A cruz de Jesus de Nazaré  é, portanto, um ícone transparente e luminoso que sintetiza toda a existência de Jesus Cristo e a sua mensagem de amor e compaixão para com a humanidade de todos os tempos. 

2.3 - A Igreja , comunidade da misericórdia.
Este perfil vivido por Jesus de Nazaré, a partir da sua ressurreição e da doação do Espírito Santo, é o modelo de referência para a Igreja (desde o seu primórdio) de todos os tempos. A palavra-chave que serve para compreender este estilo de vida é a palavra “misericórdia”. A palavra “misericórdia” exprime a atitude prática do amor quando é  capaz de viver a compaixão e o compromisso pela libertação. Às vezes, o termo “misericórdia” é entendido por muitos como uma atitude passiva, paternalista e, inclusive, prepotente. No entanto, é uma atitude radicalmente ativa, fraterna e humilde. Nasce do abrir a porta do “coração” (o mistério profundo do próprio ser) às misérias ou às carências do outro. Uma vez que os problemas do outro tenham penetrado no próprio ser, a pessoa compromete-se, a partir de si mesma, com a libertação dos outros. Pode-se ilustrar esta afirmação sobre o sentido da misericórdia com três exemplos retirados dos Evangelhos e propostos à comunidade cristã  nascente: 

Em primeiro lugar, tem-se a proposta do Evangelho em Lucas, capítulo 10 (Lc 10), onde se menciona a iniciação da missão evangelizadora (v.1-24), seguida da Parábola do “Bom Samaritano” e a síntese do agir dos seus discípulos (v.25-37). Esta parábola ilustra de maneira patente e muito concreta o conceito da misericórdia evangélica, especialmente nos últimos versículos do texto, em que se descreve como a misericórdia é libertadora de si e dos outros ao mesmo tempo (v. 38-42).  

Também temos a parábola do Juízo final do Evangelho de Mateus (Mt 25), em que há menção a escada escatológica de valores, ou seja, a definitiva e final da existência no mundo, que é, segundo o Evangelho, a consciência desperta e a vigilância para concretizar a busca de Deus mediante a prática das “obras de misericórdia” perante os problemas reais concretos dos pobres, dos marginalizados, dos excluídos e dos presos. Para sublinhar a contundência da tese da parábola, o texto expõe esta tese sobre a misericórdia como ativa (v.31-40). Além disso, este texto evangélico ilustra claramente o que vai permanecer para sempre do que realizamos durante toda a vida. 
Por fim, menciona-se o lava pés do Evangelho de João (Jo 13). Neste capítulo, inicia-se a narração sobre a despedida de Jesus dos seus discípulos, antes da sua crucifixão. É uma narração que continua nos capítulos posteriores. Nele, Jesus lava os pés dos discípulos de maneira pedagógica (v.2-11), explicando-lhes o significado evangélico do gesto realizado (v12-17). A tarefa de lavar os pés era uma ação própria dos escravos. Desta maneira, Jesus de Nazaré situa, no coração da prática cristã, o serviço e o amor. Esta atitude serviçal não  é, de maneira nenhuma, subserviente, mas uma atitude de amor e de misericórdia.    

São três exemplos concretos e claros, entre muitos outros que há  nos Evangelhos, que ilustram o sentido profundo da atitude da misericórdia de Jesus Cristo, como modelo,  perfil central, da existência cristã  no mundo.  

Perante esta realidade, existem perguntas que devemos tentar responder em nossos grupos, como: quando a nossa evangelização, a nossa pastoral, pode cometer os mesmos erros que os amigos de Jó cometeram? Ou como levar a pessoa encarcerada a fazer a experiência de um Deus solidário para com os sofredores deste mundo? Podemos ainda nos questionar, a exemplo de Jesus Cristo, como o agente de pastoral carcerária pode se tornar um modelo evangélico de libertação e salvação?
2.4  Linhas fundamentais da Pastoral Carcerária

Segundo o concilio Vaticano II, na Gaudium ET spes, “A Igreja, participa das alegrias e esperanças, das angústias e das tristezas dos homens, é solidária com todo o homem e com toda mulher, de todo lugar e de todo tempo, e leva-lhes a Boa Nova do Reino de Deus, que com Jesus Cristo veio e vem em meio a eles.”
 É nesta perspectiva  que entendemos as linhas de fundamentação da Pastoral Carcerária. 
2.4.1- Fundamentação Bíblica 
a) Ex 3,9-10: “E agora, eis que o clamor dos filhos de Israel chegou até mim, e vi também a tirania que os egípcios exercem sobre eles. E agora, vai; Eu te envio ao faraó, e faz sair do Egito o meu povo, os filhos de Israel.” Este chamado, que Deus faz a Moisés, está a fazê-lo a toda a comunidade cristã. É responsabilidade de toda a Igreja libertar os nossos irmãos que estão a sofrer e a experimentar a privação de liberdade. Moisés representava a libertação do Povo de Israel. Nós, como Igreja, somos a esperança dos que nestes momentos estão na prisão.

b) Lc 4,18-19: “O Espírito do Senhor esta sobre mim, porque me ungiu para anunciar a Boa-Nova aos pobres; enviou-me a proclamar a libertação aos cativos e, aos cegos, a recuperação da vista; a mandar em liberdade os oprimidos, a proclamar um ano favorável da parte do Senhor.” A Igreja, comunidade de fé viva, faz suas as palavras do profeta Isaías e de Jesus, e, a partir da sua realidade, sente-se enviada, pela força do Espírito, a libertar os que sofrem e os privados de liberdade.

c)  Mt 25,35-36: “Porque tive fome e destes-me de comer, tive sede e destes-me de beber, era peregrino e recolhestes-me, estava nu e destes-me o que vestir, doente e visitastes-me, estive na prisão e fostes me visitar.” A identificação de Cristo com o pobre torna mais fácil o nosso compromisso e entrega como Igreja. Está a pedir um compromisso da comunidade em relação às necessidades básicas do pobre: comer, vestir, visitar, acolher, etc. Como nos diz Xavir Pikaza, “nas nossas Eucaristias não haverá autêntica comunhão eclesial, enquanto não partilharmos com os pobres e necessitados.”
   
d) At 12,5: “Enquanto Pedro estava na prisão, a Igreja não cessava de fazer orações a Deus por ele.” A comunidade eclesial é o princípio de comunhão dos seus membros. O batismo leva a sentir-nos em comunhão com todos os batizados, independente do lugar em que nos encontramos. Mas esta comunhão torna-se prática especial com aqueles que mais necessitam, como é o caso de Pedro no cárcere.  

e) 1Cor 12,12: “Como o corpo é um só e tem muitos membros (...) constituem um só corpo, assim também Cristo.” A comunidade cristã em liberdade faz parte do mesmo corpo que está na prisão, que é Igreja. A comunidade cristã em liberdade deve assumir a responsabilidade de ajudar os que estão na prisão. Enquanto existir uma única pessoa na prisão, sofrendo ou com necessidade, a Igreja sofrerá com eles.

f)  Heb 13,3: “Lembrai-vos dos presos, como se estivésseis presos com eles.” Este texto está a pedir à Igreja um compromisso de comunhão até na dor e na privação de liberdade. Pede-nos que sintamos o que os nossos irmãos presos sentem; haverá maior sentimento de comunhão?

2.4.2- Fundamentação eclesial e religiosa

Ainda que, pouco a pouco, se esteja incluindo progressivamente a Pastoral Carcerária nas Paróquias e Dioceses, é certo que este compromisso esteve ausente em muitas manifestações e escritos, tantos de Papas, Bispos e Párocos da Igreja. Talvez o que tenha faltado fosse encontrar razões operacionais que facilitassem a integração da Pastoral Carcerária nos planos paroquiais e diocesanos.

No entanto, a Igreja, em sua história, sempre teve representantes que se manifestaram em Palavras, escritos e em testemunhos com a própria vida, vejamos:
- João XXIII, na visita à Prisão Regina Coeli, em Roma: “Todos os que estamos aqui somos iguais diante do Senhor, pois o Senhor nos considera a todos seus filhos. Aqui deixo o meu coração”.
 

- Paulo VI, na visita à Prisão Regina Coeli, em Roma: “Amo-vos, não por sentimento romântico ou compaixão humanitária, mas amo-vos verdadeiramente porque descubro em vós sempre a imagem de Deus, a semelhança com Cristo, homem perfeito, que todavia também podeis sê-lo”.
  

 - João Paulo II, na visita à prisão de Papuda (Brasil): “A visita que vos faço, embora breve, significa muito para mim. É a visita de um pastor que quer imitar o Bom Pastor”. 
 

Nestes breves relatos, vemos como os Papas se sentem pastores também dos seus irmãos e irmãs presos, membros do Corpo de Cristo, preocupados pelas circunstâncias da prisão e responsáveis por aproximá-los da Igreja.

- Dom Luciano Mendes de Almeida: “Durante cinco anos, de 1955 a 1960, exerci em Roma o atendimento religioso numa prisão. Jamais esquecerei o horror que vi. Desde então, acompanho, com tristeza, a condição lamentável em que se encontra a maioria dos presídios... Não basta a indignação... Temos que atingir suas causas... A primeira e mais urgente medida é a reforma de nosso sistema carcerário. As prisões estão superlotadas e imundas. Entre os presos, tornou-se comum a promiscuidade sexual, a formação de grupos rivais, o uso de droga, a violência... A reforma do sistema penitenciário requer não só recursos, mas clareza de princípios pedagógicos.” 
 

- A Igreja, no Brasil, procurou sempre atender pastoralmente, segundo as possibilidades legais e circunstanciais político-sociais de cada momento, os homens e mulheres encarceradas, através de Congregações, Ordens e Institutos Religiosos (Irmãs do Bom Pastor, Filhas da Caridade, Cônegas de Santo Agostinho, Mercedários, Oblatos de Maria Imaculada, Jesuítas, Dominicanos e Dominicanas, Salesianos, Carlistas, Franciscanos e Franciscanas) e de movimentos, pastorais e pessoas vocacionadas nas comunidades cristas, como:  Vicentinos, Marianos, Apostolado da Oração,  Cursilhistas, Filhas de Maria, e outros. 

2.4.3- Fundamentação no testemunho.
“Vocês serão minhas testemunhas” (At1,8). Conforme os Atos dos Apóstolos, antes de sua ascensão foi que Jesus definiu a missão dos seus discípulos e discípulas. Desde então, ser discípulo/a (cristão/ã) é antes de tudo assumir a tarefa de ser testemunha do Cristo e do Reino de Deus. Em grego, o termo “testemunho” se traduz por martyria. Desde os primeiros séculos da Igreja, chamaram-se mártires as pessoas que deram testemunho do Evangelho do Reino de Deus ou da pessoa de Jesus Cristo com o sacrifício da própria vida. Nos atos dos Apóstolos, está escrito que o sangue de Estevão deu testemunho (At 22,20). O Apocalipse recorda que a testemunha fiel do Pai, o “mártir por excelência”, é o próprio Cristo. Este, “tendo amado aos seus que estavam no mundo, amou-os até o fim”(Jo 13,1); isto é, até onde o amor pode nos levar: até o martírio. Toda liturgia cristã celebra e faz memória deste amor que vai até o ponto de “dar a vida pelas pessoas amadas” (Jo 15,13).”

Para Dom Oscar Romero, Pastor e Mártir da Nossa América – El Salvador. 24/03/1980: “Cristo nos convida a não ter medo da perseguição porque, creiam irmãos, aqueles que se comprometem com os pobres têm que seguir o mesmo destino dos pobres. E em El Salvador já sabemos o que significa o destino dos pobres: ser desaparecidos, ser torturados, ser capturados, ser cadáveres... Estas mortes, ao invés de apagar em nós o ardor da fé, entusiasmam ainda mais o vigor de nossas comunidades... Me alegro, irmãos, de que nossa Igreja seja perseguida, precisamente por sua opção preferencial pelos pobres e por tratar de encanar-se no meio deles.

Seria triste que, em uma pátria, onde se está assassinando tão horrorosamente, não contássemos também entre as vitimas com sacerdotes. São testemunhas de uma Igreja encarnada nos problemas do povo... Aqueles que caem na luta, contando que tenha sido por amor sincero ao povo e buscando a verdadeira libertação, devemos considerá-los para sempre presentes entre nós...

Quero assegurar a vocês, e peço suas orações para ser fiel a esta promessa: que não abandonarei meu povo, mas correrei com ele todos os riscos que meu ministério exige.. Tenho sido freqüentemente ameaçado de morte. Devo dizer-lhes que, como cristão, não creio na morte, mas sim na ressurreição. Se me matarem, ressuscitarei no povo salvadorenho... Como pastor, estou obrigado por lei divina a dar a minha vida por aqueles que amo, que são todos os salvadorenhos, mesmo por aqueles que vão me matar. Se chegarem a cumprir as ameaças, desde já ofereço a Deus o meu sangue pela redenção e salvação de El Salvador ...

O martírio é uma graça que não crio merecer. Mas se Deus aceitar o sacrifício da minha vida, que meu sangue seja semente de liberdade e sinal de que a esperança será em breve uma realidade...”

Um agente de Pastoral Carcerária Mártir. Testemunho de vida. Entrega da vida pelos Irmãos e Irmãs encarceradas. Franz de Castro Holzwarth. Nasceu em Barra do Piraí, RJ, aos 18 de maio de 1942 e morto no dia 14 de fevereiro de 1981, em uma rebelião de presos, com três reféns, na Delegacia de Policia de Jacareí, SP. Em negociação com as autoridades locais, os advogados Mario Ottoboni e Franz de Castro Holzwarth receberam a palavra de plena garantia em relação à saída dos presos com o refém. “Tudo seria de forma tranqüila, sem qualquer molestação ou hostilidade”. Os reféns foram todos liberados, menos o Advogado Franz de Castro Holzwarth, como garantia do acordo. O advogado, militante na cidade de Jacareí e que visitava os presos e desenvolvia entre eles trabalho de evangelização, aceitou a negociação de ser trocado por um refém. Após a saída do carro da Cadeia, com cinco reeducandos  e o  Advogado Franz de Castro Holzwarth, a polícia metralhou todos. 

O que segue são frases, meditações, de Franz de Castro Holzwarth, recolhidas  por Mário Ottoboni e citadas no livro “O Mártir do Cárcere”.
  

- “Quantas transformações lindas pude presenciar de homens, encarcerados, que estavam na lama, que admitiram ser tratados como irracionais, e, hoje, recuperados!”. 

- “A Pastoral Carcerária é uma pastoral que nos ensina a ser humildes. Façamos a nossa parte, bem, com disponibilidade e fidelidade a Ele, que proverá o mais...” 

- “Apesar de minha consciência de pobre pecador, assim, e com fé no mandato do Senhor, estou entre meus irmãos encarcerados; fazendo-me um pouco prisioneiro com eles; ajudando-os a, com Deus, se libertarem interiormente, para assim desfrutar da liberdade física”. 

- “Creio, sinceramente, que nosso relacionamento com o reeducando, nessa missão do seu soerguimento, deve estar pautado por duas atitudes: humildade (abertura para a verdade) e mansidão (necessária ao acolhimento). Só assim conquistaremos o presídio: ‘Bem aventurados os mansos porque herdarão a terra” (MT 5,4).

- “Às vezes, como agora, sinto na pele, a execução das penas que lhes foram impostas. Sinto-me crucificado, com o coração dilacerado. Minha hipersensibilidade não me permite chorar. O mundo jamais entenderia isto”. 

- “Não há liberdade sem esforços, sofrimento, perseverança e esperança”.

- “Nosso apostolado exige, impõe-nos, sofrimento, sacrifícios, orações, conversão continua”. 

- “A milha vida, eu a daria em garantia e em alivio de muitos sofrimentos”.  

2.4.4 - Fundamentação nos Direitos humanos
A defesa e a promoção dos Direitos Humanos tocam em muitas dimensões da vida humana, com ênfase na dimensão ética e religiosa, que ocupa um lugar central na Doutrina Social Cristã. Segundo o Cardeal de Honduras, Dom Oscar Rodriguez Maradiaga, os Direitos Humanos são para a Igreja da América Latina um canal de concretização da opção pelos pobres, tal como é apresentada nos documentos das Conferências do Episcopado Latino-Americano em Puebla e Santo Domingo: 

Fiel à sua missão, a Igreja assume os Direitos Humanos como elemento central da evangelização (Concilio Vaticano II, 1962-1965). A Constituição Pastoral Gaudium et Spes afirma que nada de verdadeiramente humano é alheio ao coração da Igreja, porque a Igreja assume as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angustias dos Homens e Mulheres de nosso tempo, sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem, como alegrias e esperanças, tristezas e angustia das discípulas e discípulos de Cristo (GS, n.1).

No início do novo milênio, João Paulo II viu como um dos grandes desafios dos tempos atuais o vilipêndio dos Direitos Humanos fundamentais de tantas pessoas, especialmente das crianças (NMI, n. 51). E fez a seguinte advertência: “Quando se permite a violação de um só Direito Humano, abrem-se as portas para a violação de todos”. 

No Brasil, a Campanha da Fraternidade tornou-se especial manifestação de evangelização libertadora, provocando, ao mesmo tempo, a renovação da vida da Igreja e a transformação da sociedade a partir de problemas específicos que afetam os direitos e a dignidade humana. Destacamos alguns temas da CF: Trabalho (1978); Mundo mais Humano (1979); Migração (1980); Violência (1983); Terra (1986): Menor (1997); Desemprego (1990); Índios (2002); Idosos (2003); Água (2004); Paz (2005); Pessoas com deficiência (2006); Segurança Publica (2009).  

Por ocasião do seu 25º aniversario, e no 10º aniversario da Populorum Progressio, a CNBB lançou o documento Exigências cristãs de uma ordem política, com mensagem voltada para a construção e a defesa do bem comum e o desafio do desenvolvimento integral da nação. O documento sublinha a centralidade da pessoa humana na formação da sociedade e na responsabilidade do Estado.
 

Segundo Dom Luciano Mendes de Almeida: “O evangelho mostra-nos como Jesus, divino mestre e bom samaritano, revelou a dignidade da pessoa e a solidariedade com os mais fracos e pobres; lutou contra os abusos do poder e a cobiça dos ricos, alheios aos sofrimentos dos famintos; denunciou as hipocrisias e as injustiças; ensinou que a autoridade deve ser assumida como serviço; declarou a fraternidade entre todos, homens e mulheres, independentemente de raça, condição social ou cultural. O campo próprio da ação da Igreja nas questões econômicas, sociais e políticas não é técnico, mas se refere às exigências éticas da mensagem do evangelho, procurando garantir o respeito aos diretos que promanam da dignidade da pessoa. Sirva de exemplo o ensinamento de Paulo VI na encíclica Populorum Progressio reafirmado, mais tarde, por João Paulo II na Laborem Exercem, sobre o desenvolvimento integral e solidário, que deve, portanto, promover a passagem das condições “menos humanas à mais humana”. Menos humanas: a miséria material e a moral, as estruturas opressivas nascidas do abuso da posse e do poder e a exploração dos trabalhadores, a injustiça das transações. Entre as mais humanas, sublinha-se: a subida da miséria à posse do necessário, a aquisição de cultura, a cooperação para o bem comum e a vontade da paz. Paulo VI acrescenta as “ainda mais humanas”: o reconhecimento de Deus, fonte de valores supremos, a fé, a unidade na caridade de Cristo, que chama todos a participar, enquanto filhos, na vida do Deus vivo. À luz desta convicção, de que a Igreja tem de promover os direitos humanos como parte de sua missão salvífica, a exemplo de Jesus Cristo, precisamos assumir o compromisso como os excluídos.”
 

2.5  Por que visitar os presos
- Profeta Isaias: “Eu, o Senhor, chamei você para a justiça, tomei-o pela mão, e lhe dei forma, e o coloquei como aliança de um povo e luz para as nações. Para você abrir os olhos dos cegos, para tirar os presos da cadeia, e do cárcere os que vivem no escuro”. 

- Jesus Cristo:  

a) “Os sãos não precisam de médico, mas os enfermos; não vim chamar os justos, mas os pecadores” (Mc 2,17).
b) “Sejam misericordiosos, como também o Pai de vocês é misericordioso” ( Lucas 6,36).

c) “Não julguem e vocês não serão julgados. De fato, vocês serão julgados com o mesmo julgamento com que vocês julgarem, e serão medidos com a mesma medida com que vocês medirem”( Mt 7, 1-2)
d) “Jesus viu uma grande multidão e teve compaixão, porque eles estavam como ovelhas sem pastor” (Mt 6,34).
- Paulo VI: O clamor sofrido de tantos que vivem em condições indignas de seres humanos não pode nos deixar inativos; não pode, nem deve ficar, enquanto nos seja possível, desatendido nem insatisfeito” 
- João Paulo II: “A noção da comunhão com Cristo e  com os irmãos, que por sua vez é fruto da conversão, leva a servir o próximo em todas as suas necessidades, tanto materiais como espirituais, porque em cada homem resplandece  o rosto de Cristo” – (Sollicitudo rei socialis). 
- Medellín: “A pobreza cristã, expressão de amor, é solidária com os pobres e é protesto contra a pobreza”. 
- Puebla: Pregar o Evangelho não é pregar uma evasão deste mundo. Pelo contrário, a palavra do Senhor leva a mais, leva a radicalizar nosso compromisso na história. E isso, concretamente, significa solidarizar-nos com os oprimidos... É no encontro com os homens, com os mais pobres e explorados dentre eles, que encontraremos o Senhor.  (Mt 25,31ss).

- Bento XVI: “A solicitude pelos presos.  A tradição espiritual da Igreja, na esteira duma concreta afirmação de Cristo (Mt 25, 36), individuou na visita aos presos uma das obras de misericórdia corporais. Aqueles que se encontram nesta situação têm particularmente necessidade de ser visitados pelo próprio Senhor no sacramento da Eucaristia; experimentar a solidariedade da comunidade eclesial, participar na Eucaristia e receber a sagrada comunhão num período da vida tão especial e doloroso pode seguramente contribuir para a qualidade do seu caminho de fé e favorecer a plena recuperação social da pessoa. Interpretando votos formulados na assembléia sinodal, peço às dioceses para providenciarem que haja, na medida do possível, um conveniente investimento de forças na atividade pastoral dedicada ao cuidado espiritual dos presos”. 

- Teresa de Calcutá: “Amai uns ao outros, como Jesus vos ama. Não tenho nada a acrescentar à mensagem que Jesus nos deixou. Para poder amar deve-se ter um coração puro e rezar. O fruto da oração é o aprofundamento na fé. O fruto da fé é o amor. E o fruto do amor é o serviço ao próximo. Isto nos traz a paz.”

- DOC de Aparecida:  

a) Os cristãos, como discípulos e missionários, são chamados a contemplar nos rostos sofredores de nossos irmãos, o rosto de Cristo que nos chama a servi-lo neles: “Os rostos sofredores dos pobres são rostos sofredores de Cristo”.  Eles desafiam o núcleo do trabalho da Igreja, da pastoral e de nossas atitudes cristãs. Tudo o que tenha relação com Cristo tem relação com os pobres e tudo o que está relacionado com os pobres reivindica a Jesus Cristo: “Quando fizeram a um destes meus irmãos menores, fizeram a mim” (Mt 25,40). 

b) João Paulo II destacou que este texto bíblico “ilumina o mistério de Cristo”. Porque, em Cristo, o maior se fez menor, o forte se fez fraco, o rico se fez pobre (DA. 393).

c) “Se não há esperança para os pobres, não haverá para ninguém, nem sequer para os chamados ricos” (DA.395).

d) “Recomenda-se às Conferencias episcopais e Dioceses fomentar as comissões de pastoral carcerária, que sensibilizem a sociedade sobre a grave problemática carcerária, estimulem processos de reconciliação dentro do recinto penitenciário e incidam nas políticas locais e nacionais no que se refere à segurança cidadã e à problemática penitenciária.” (DA.191). 

e) “Nessa multidão de pobres e miseráveis, como cristãos inseridos no coração do mundo somos convidados a localizar rostos concretos. Isto deveria nos levar a contemplar os rostos daqueles que sofrem... Da situação desumana em que vive a grande maioria dos presos, que também necessitam de nossa presença solidária e de nossa ajuda fraterna.” (DA.65) 

f) Não nos esqueçamos também dos seqüestrados e aqueles que são vítimas da violência, do terrorismo, de conflitos armados e da insegurança na cidade. E que os excluídos não são somente “explorados”, mas “supérfluos” e “descartáveis”. (DA.65).

-  Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil.  2008 – 2010. Doc. 87 da  CNBB:

a) “O amor cristão tem duas faces inseparáveis: fazer brotar e crescer a comunhão fraterna entre os que acolheram a Palavra do Evangelho e leva ao serviço dos pobres, aos cuidados para com os sofredores, ao socorro de todos os necessitados, sem discriminação. Numa sociedade que privilegia o lucro e a produtividade como valores supremos e na qual a dignidade da pessoa humana não é valorizada, a Igreja deve se fazer presente “nas novas realidades de exclusão e marginalização em que vivem os grupos mais vulneráveis, onde a vida está mais ameaçada”.

b) “A Caridade crista deve promover a vida humana em todas as suas modalidades e defendê-la sempre, baseada no fundamento sólido e inviolável dos direitos humanos.”
 

c) Visitar os presos é um dos compromissos da Igreja: “Incrementar ainda mais a presença da pastoral junto aos presidiários, ajudando a dar às penalidades um caráter curativo e corretivo, visando à reintegração ao meio social. Colaborar no cuidado com a saúde mental e o equilíbrio humano dos presidiários e presidiárias, estabelecendo, por exemplo, atividades ocupacionais e penas alternativas”.
 Segundo as  pistas de ação, da Igreja no Brasil.

2.6  Como a Igreja Trabalha com as vitimas da violência
a) O que é violência (CF 2009)
.

Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), é o “uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”.

· É um fenômeno complexo. O perigo da “epistemologia da cegueira”: o ver parcialmente é julgado como ver plenamente.
· Banalização: tornar-se um fenômeno corriqueiro. 

· Fatalismo: ser visto como algo inevitável, contra o qual não se pode fazer nada.

· Reducionismo ideológico: arranjar desculpas: “é conseqüência da pobreza”; “é por falta de segurança”; “o criminoso é uma vítima da sociedade”...

· Simplismo: encará-la com soluções paliativas: se combate com o aumento do efetivo policial, com a pena de morte, com leis mais duras, com a redução da idade penal...

· Emotividade: limitar-se a provocar raiva, medo, posturas irracionais...

· Sensacionalismo: virar um espetáculo

b) Classificação da violência (CF 2009).

A Organização Mundial da Saúde, em termos de saúde, classifica a violência nas seguintes categorias:

1. violência contra si mesmo (intrapessoal): é a violência praticada pelo indivíduo contra si e contra os outros. Envolve o suicídio e o comportamento autodestrutivo. 

2- violência interpessoal: é a violência familiar e íntima: maus tratos a crianças, parceiros, idosos, e a comunitária: violência entre indivíduos sem laços de parentesco (estupro, agressão, violência gratuita, na escola, trabalho, prisões etc.). 

3 - violência coletiva: é a violência que envolve pessoas que se identificam como membros de um grupo contra outro para atingir fins políticos, econômicos ou sociais, conflitos armados entre estados, genocídio, crime organizado, terrorismo, gangues. 

·  É a violência praticada por grupos e associações, espontâneos e/ou organizados. 

· A violência estatal dos Fóruns privilegiados.

· Impunidade seletiva (à impunidade sistemática dos agentes da alta corrupção); 

· Cidadania embargada. É, mais precisamente, a negação da cidadania a grandes parcelas da população com base em preconceitos de toda ordem, pela deseducação. 

4 - Violência institucional. É a violência praticada pelas instituições públicas e seus representantes quando desrespeitam a dignidade do ser humano e violam sistematicamente seus direitos, impõem as regras com o uso da força militar, impedem a participação democrática nas decisões, na execução das ações  e na retomada dos resultados, desviam recursos públicos e sucateiam as  políticas públicas. 

· Instituição família, escola, igreja e do poder publico: governo, judiciário, legislativo, em que somos envolvidos no dia-a-dia. 

· A violência que mais debatemos é a física, como se ela não tivesse causas e fossem isoladas destas outras violências, das institucionalizadas.  
b)  Prevenção à violência (CF 2009).

A prevenção deve se dar em três níveis e, para isso, é necessário uma profunda mudança na lógica de funcionamento da Segurança Publica, fazendo com que todos assumam que a  atividade principal é a prevenção ao crime:
1) Prevenção primária:  

Destina-se a evitar que crimes sejam cometidos. Fazem parte delas ações que melhorem a qualidade da vida social das pessoas, apóiem as organizações sociais, melhorem o meio ambiente; atenção especial aos jovens em situação de risco.
2) Prevenção secundária:

Controlar=vigiar e intervir: 
Atuação da comunidade, junto com a polícia comunitária (policiamento comunitário), buscando a resolução de problemas, mediação de conflitos e Justiça Restaurativa, atenção aos jovens em situação de risco, liberdade assistida, programas de redução de dano para dependentes de álcool e droga etc.
3) Prevenção terciária: 

Reprimir e recuperar: 
Atuação da polícia repressiva e justiça criminal, execução penal apoiada por programas de assistência jurídica, de saúde, educação, profissionalização, trabalho, cultura e lazer, individual e comunitária, social e religiosa, bem como apoio aos egressos do sistema prisional. Maior aplicação de penas alternativas por serviço comunitário e de solidariedade. 

d) Estar ao lado das vítimas e suas famílias

A presença da Igreja junto às vítimas e suas famílias deve ser mais visível e mais ampla. Devemos ver as vítimas como pessoas com muitas necessidades, não apenas as supostamente satisfeitas pelo sistema penal. O papel do governo é assegurar que o agressor seja punido, que se façam reparações e que a comunidade se sinta segura, porém as vítimas têm necessidades espirituais, físicas e emocionais, que são mais bem atendidas pela família, os amigos, os vizinhos e a comunidade de fé. A Igreja deve procurar políticas e programas que respondam a todas as necessidades das vítimas da delinqüência, tal como o fazemos com as vítimas de desastres naturais. Para apoiar as vítimas, algumas sugestões:

a) Conhecer bem os tipos de programas à disposição das vítimas em nível local. Por exemplo, muitos Estados providenciam reparações às vítimas da violência e algumas igrejas locais têm desenvolvido efetivos programas de auxílio pastoral a essas pessoas. As paróquias católicas deveriam verificar o que ainda está faltando na atenção às necessidades das vítimas, para entrarem em ação.

b) Apoiar programas locais de capacitação de pessoas para o auxílio pastoral às vítimas. Onde não existam esses programas, unir-se a outros grupos eclesiais, cívicos e comunitários para formar redes de pessoas dispostas a atender às necessidades materiais, emocionais e espirituais das vítimas.

c) Promover programas de auxílio pastoral a vítimas em nível paroquial, com o objetivo de ter uma presença constante entre os afetados pela delinqüência. Os paroquianos podem levar comida, recuperar janelas e portas quebradas e oferecer apoio emocional às vítimas de roubos em suas casas.

e) Estender a mão aos transgressores e suas famílias

Tal como as vítimas da delinqüência têm muitas necessidades, também as têm os agressores e suas famílias, especialmente os filhos dos agressores. A Igreja não só deve ter uma forte presença nas prisões – onde atuamos para cobrir as necessidades espirituais e emocionais dos presos – mas também deve haver esforços especiais para assistir aos filhos que ficam sem o apoio de seu pai ou mãe encarcerados. Algumas sugestões:

a) Promover programas de auxílio pastoral em nível diocesano e paroquial. Apoiamos os dedicados presbíteros e diáconos que se dedicam a essa missão. Encorajamos os agentes pastorais leigos, realmente indispensáveis neste ministério.

b) Acudir em auxílio às famílias dos presos. As paróquias deveriam prestar orientação às famílias envolvidas no ciclo da violência, assistir com transporte às suas visitas aos cárceres, e oferecer ajuda material para suprir as necessidades advindas do encarceramento de um dos membros.

c) Promover programas de reintegração. Amiúde, o momento mais difícil para um egresso é a sua reinserção na comunidade. Algumas paróquias têm providenciado “casas de passagem”, além de assistência espiritual, material e emocional para os egressos e também para os que estão em liberdade condicional.

2.7 - O que é APAC
A Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC) é uma entidade sem fins lucrativos, constituída especificamente para o trabalho junto a estabelecimentos prisionais. É formada por pessoas dos mais variados setores da comunidade local, para prestar assistência ao preso e auxiliar nos assuntos cotidianos da prisão. Como órgão auxiliar da justiça, a APAC pode exercer funções de fiscalização, assessoramento e de órgão consultivo, atuando também dentro e fora da prisão, de modo semelhante ao Patronato. 

A APAC é uma associação civil dedicada à recuperação e reintegração social dos condenados a penas privativas de liberdade, cujo trabalho baseia-se em um método de valorização humana vinculada à evangelização. Busca também, em uma perspectiva mais ampla, a proteção da sociedade e a promoção da justiça. Ela é amparada pela Constituição Federal para atuar nos presídios e opera como entidade auxiliar na execução e administração do cumprimento das penas nos regimes fechado, semi-aberto e aberto. Seu propósito é evitar a reincidência e oferecer alternativas para o condenado se recuperar. Ela exige em seu método uma disciplina rígida, caracterizada pelo respeito, ordem, trabalho e o envolvimento da família do sentenciado. São 12 elementos que fundamentam o método APAC.

1- Participação da comunidade. É a comunidade que introduz este método. 

2- Recuperando ajudando o recuperando. O respeito ao semelhante através do sistema CSS – Conselho de Sinceridade e Solidariedade.

3- Trabalho. No regime fechado, existem atividades laborterápicas e outros serviços. No regime semi-aberto, cuida-se da formação de mão-de-obra especializada, por meio de oficinas profissionalizantes, e no regime aberto, o recuperando presta serviços à comunidade.

4- Religião. A importância da religião, sem imposição de credos, para a transformação moral do condenado.

5- Assistência jurídica. A Assistência jurídica gratuita restringe-se somente aos condenados que aderirem à APAC e que revelaram bom aproveitamento.

6- Assistência à saúde. São oferecidas assistências médica, psicológica, odontológica, entre outras. 

7- Valorização humana. Todo o trabalho é conduzido de modo a reformular a auto-imagem da pessoa que errou. “Todo homem é maior que o seu erro”, professa a  APAC.

8- A família. Quando ela se envolve no método da APAC, é a primeira a colaborar para que não haja rebeliões, fugas e, posteriormente, reincidências.   

9- O voluntário e sua formação. Para que não haja improvisações da parte dos voluntários, existe formação oferecida pela própria APAC.

10- Centros de Reintegração Social – CRS. Este centro conta com três pavilhões destinados aos regimes fechado, semi-aberto e aberto, oferecendo ao recuperando a oportunidade de cumprir pena próximo de seu núcleo afetivo: família e amigos.

11- Mérito. Para apurar o mérito do preso existe a CTC - Comissão Técnica de Classificação -, constituída por profissionais.

12- A jornada de libertação com Cristo. Encontro anual onde a APAC oferece palestras, encontro de valorização humana e religião, meditações e testemunhos dos participantes no incentivo ao recuperando para uma nova filosofia de vida.

III – Pastoral carcerária

3.1 O que é pastoral

Para entender o que seja pastoral é preciso recorrer às Sagradas Escrituras.

No Antigo Testamento, encontramos o termo paimém, que significa pastor. Esse termo vem da língua grega e era usado metaforicamente como guia, comandante e também legislador, dando a entender que o governante terreno é a imagem do governador divino. Daí resulta que ser pastor significa cuidar. 

Da língua hebraica, encontramos o termo ro’eh, do qual deriva o termo pastoral. No período nômade, indicava a função de cuidar e vigiar os animais fracos, defendendo-os dos perigos e do ataque de animais bravios e de ladrões. Passado o período nômade, faz-se uma nítida aplicação religiosa do conceito: Deus – Iahweh – é o pastor de Israel e o povo é o seu rebanho (Sl 23,1-3)
.  

No Novo Testamento, Jesus Cristo é como Iahweh no Antigo Testamento: a atualização histórica visível do agir de Deus como pastor e guia, que alimenta, compreende e ajuda nas exigências do rebanho (Mt 2,6; 9,36; 10,6; 15,24; 26,31; Lc 12,32; 19,10).

No Evangelho de João, Jesus é o Bom Pastor: através dele se entra, se vive, se tem vida, se está seguro, se tem alegria (Jo 10). 

“O Senhor é meu pastor, nada me faltará [...] Mesmo que atravesse vales sombrios, nenhum mal temerei, porque estais comigo” (Sal 23[22], 1.4). “O verdadeiro pastor é aquele que conhece também o caminho que passa pelo vale da morte; aquele que, mesmo que na estrada da derradeira solidão, onde ninguém me pode acompanhar, caminha comigo, servindo-me de guia ao atravessá-la; ele mesmo percorreu esta estrada, desceu ao reino da morte, venceu-a e voltou para acompanhar a nós agora e nos dar a certeza de que, juntamente com ele, acha-se uma passagem. A certeza de que existe aquele que, mesmo na morte, me acompanha e com o seu “bastão e o seu cajado me conforta”, de modo que “não devo temer nenhum mal” (cf. Sl 23[22],4): esta é a esperança que surgiu da vida dos crentes”.

Resumindo, pastoral é pensar e agir na história como Jesus, o Senhor que serve; é projetar nossa ação e nossa reflexão à luz da prática de Jesus; é reconhecê-lo e servi-lo nos pobres, excluídos, fracos e desamparados; é seguir o seu exemplo de partilha, de relacionamento com os discípulos e discípulas, com os enfermos, pecadores, excluídos, encarcerados. Pastoral não é só assistência religiosa; é um serviço integral à pessoa concreta, atento às suas necessidades e a todos os seus direitos.


3.2 O que é Pastoral Carcerária
A Pastoral Carcerária é a ação da Igreja que pretende:

- Levar aos homens e mulheres privados de liberdade a paz e a serenidade de Cristo ressuscitado. “Ao pensar nestes irmãos e irmãs, quero antes de mais desejar-lhes que o Ressuscitado, que entrou no Cenáculo estando as portas fechadas, possa entrar em todas as prisões do mundo e ser acolhido nos corações, levando a todos paz e serenidade”
. 

- Oferecer a quem transgride um caminho de reabilitação e reinserção positiva na sociedade. “Estamos ainda longe do momento em que a nossa consciência poderá estar certa de ter feito todo o possível para prevenir a delinqüência e reprimi-la eficazmente, para que não continue prejudicando e, ao mesmo tempo, para oferecer a quem transgride o caminho de um resgate e de uma nova e positiva inserção na sociedade”
.

- Fazer todo o possível para prevenir a delinqüência. “Segundo o desígnio de Deus, cada um deve colaborar, assumindo o próprio papel na edificação de uma sociedade melhor. Isto, evidentemente, implica um grande esforço inclusive no âmbito da prevenção do delito”
.

A palavra acolhida é salvífica e reveladora do ministério de Deus e de sua vontade. (DA. 172)

3.3 Características da pastoral carcerária
1) Estar junto à pessoa aprisionada, encarcerada.

- Cristo procura encontrar-se com cada ser humano, em qualquer situação que se encontre! 

- Jesus é um paciente companheiro de viagem, que sabe respeitar os tempos e os ritmos do coração humano.
- Trata-se, às vezes, de um caminho longo, porém certamente estimulante, pois não se faz sozinho, mas na companhia e com o apoio do mesmo Cristo.

2) Libertação integral

O objetivo do encontro com Jesus com o homem e a mulher é a sua salvação. Uma salvação, aliás, que é proposta, não imposta
. 

- “Comportem-se como homens livres, não usando a liberdade como desculpa para o mal, mas como servos de Deus”. (I Pedro 2,16)

- “Só a proximidade que nos faz amigos nos permite apreciar profundamente os valores dos pobres de hoje, seus legítimos desejos e seu modo próprio de viver a fé. A opção pelos pobres deve nos conduzir à amizade com os pobres. Dia a dia os pobres se fazem sujeitos da evangelização e da promoção humana integral: educam seus filhos na fé, vivem uma constante solidariedade entre parentes e vizinhos, procuram constantemente a Deus e dão vida ao peregrinar da Igreja. À luz do Evangelho reconhecemos sua imensa dignidade e seu valor sagrado aos olhos de Cristo, pobre como eles e excluído como eles. Desta experiência cristã compartilharemos com eles a defesa de seus direitos”. (DA.398) 
- “Assumindo com nova força esta opção pelos pobres, manifestamos que todo processo evangelizador envolve a promoção humana e a autêntica libertação “sem a qual não é possível uma ordem justa na sociedade”. (DA.399)

- “Não temos outra felicidade nem outra prioridade senão a de sermos instrumento do Espírito de Deus na Igreja, para que Jesus Cristo seja encontrado, seguido, amado, adorado, anunciado e comunicado a todos, não obstante todas as dificuldades e resistências
”. (DA.14)
- A liberdade para a qual «Cristo nos libertou» (cf. Gál 5, 1), estimula-nos a converter-nos em servos de todos. Assim o processo do desenvolvimento e da libertação concretiza-se na prática da solidariedade, ou seja, do amor e do serviço ao próximo, particularmente aos mais pobres: «Onde faltam a verdade e o amor, o processo de libertação leva à morte de uma liberdade que terá perdido toda a base de apoio»
. 

- Estabelecido por Deus num estado de santidade, o homem, seduzido pelo maligno, logo no começo da sua história abusou da própria liberdade, levantando-se contra Deus e desejando alcançar o seu fim fora d'Ele. Tendo conhecido a Deus, não lhe prestou a glória a Ele devida, mas o seu coração insensato obscureceu-se e ele serviu à criatura, preferindo-a ao Criador. E isto que a revelação divina nos dá a conhecer, concorda com os dados da experiência. Quando o homem olha para dentro do próprio coração, descobre-se inclinado também para o mal, e imerso em muitos males, que não podem provir de seu Criador, que é bom. Muitas vezes, recusando reconhecer Deus como seu princípio, perturbou também a devida orientação para o fim último e, ao mesmo tempo, toda a sua ordenação quer para si mesmo, quer para os demais homens e para toda a criação. O homem encontra-se, pois, dividido em si mesmo. E assim, toda a vida humana, quer singular quer coletiva, apresenta-se como uma luta dramática entre o bem e o mal, entre a luz e as trevas. Mais: o homem descobre-se incapaz de repelir por si mesmo as arremetidas do inimigo: cada um sente-se como que preso com cadeias. Mas o Senhor em pessoa veio para libertar e fortalecer o homem, renovando-o interiormente e lançando fora o príncipe deste mundo (cfr. Jo. 12,31), que o mantinha na servidão do pecado. Porque o pecado diminui o homem, impedindo-o de atingir a sua plena realização. 

- Não podemos esquecer que existe a “liberdade de” e “liberdade para”. O trabalho da pastoral carcerária passa, necessariamente, por essas duas dimensões. A primeira, “liberdade de”, refere-se à liberdade do pecado, do egoísmo, da injustiça, da necessidade, situações que exigem uma libertação. É a liberdade que, imediatamente, atrai o nosso agir. A segunda, “liberdade para”, recorda o objetivo desta liberdade: o amor, a comunhão; é a etapa final da libertação. Livres para amar: esta fórmula, inspirada em São Paulo e Santo Agostinho, expressa o sentido pleno do processo de libertação no qual nós, agentes de pastoral carcerária, estamos comprometidos. Libertar, em última instância, é dar vida, e a vida significa comunhão com Deus e com os demais. Libertação para a comunhão com e a participação, segundo os termos de Puebla. Com efeito, Cristo, pelo dom do seu Espírito, nos faz entrar em comunhão com Deus e com todas as pessoas. Mais exatamente, é porque nos faz entrar nesta comunhão, nessa busca de caminho para sua plenitude, que nos ajuda a vencer o pecado, negação do amor, e todas as suas conseqüências.

- Das exigências e os âmbitos da evangelização, segundo as Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, para os anos 2008 a 2010: “Quem evangeliza se põe a serviço de seu “dinamismo de libertação integral, de humanização, de reconciliação e de inserção social”

3) Pastoral de Integração
- “Toda a atividade da Igreja é a manifestação de um amor que procura o bem integral do ser humano.”

- “Um forte apelo a caminhar nesta direção chega das inúmeras prisões espalhadas pelo mundo, onde se encontram segregados milhões de irmãos e irmãs nossos. Eles reclamam, sobretudo, uma adequação das estruturas carcerárias e, por vezes, também a revisão da legislação penal. Deveriam ser finalmente canceladas da legislação dos Estados as normas contrárias à dignidade e aos direitos fundamentais do homem, assim como as leis que dificultam o exercício da liberdade religiosa em benefício dos reclusos”.

- “Oferecer a quem transgride o caminho de um resgate e de uma nova e positiva inserção na sociedade” .

- “À exigência humana de alcançar um equilíbrio interior também nesta difícil situação pode proporcionar ajuda determinante uma forte experiência de fé.”

4) Pastoral de Comunhão.
Somos convidados a pensar na pessoa encarcerada como nosso irmão ou irmã. 

“Ao pensar nestes irmãos e irmãs, quero antes de mais desejar-lhes que o Ressuscitado, que entrou no Cenáculo estando as portas fechadas, possa entrar em todas as prisões do mundo e ser acolhido nos corações, levando a todos paz e serenidade.” 
 

“Um forte apelo a caminhar nesta direção chega das inúmeras prisões espalhadas pelo mundo, onde se encontram segregados milhões de irmãos e irmãs nossos.” 

O Papa João Paulo II nos convida a este amor fraterno, ao expressar: “Aos reclusos e às reclusas de todo o mundo, asseguro a minha proximidade espiritual, estreitando todos a mim num abraço ideal como irmãos e irmãs em humanidade.” 

- Na oração eucarística numero VIII, sobre a reconciliação, encontramos: ”Nós vos agradecemos, Deus Pai todo poderoso, e por causa de vossa ação no mundo vos louvamos pelo Senhor Jesus. No meio da humanidade, dividida em contínua discórdia, sabemos por experiência que sempre levais as pessoas a procurar a reconciliação. Vosso Espírito Santo move os corações, de modo que os inimigos voltem à amizade, os adversários se dêem as mãos e os povos procurem reencontrar a paz. Sim, ó Pai, porque é obra vossa que a busca da paz vença os conflitos, que o perdão supere o ódio e a vingança dê lugar à reconciliação. Por tudo de bom que fazeis, Deus de misericórdia, não podemos deixar de vos louvar e agradecer”.
 

5) Pastoral de Esperança

- “Cristo espera do homem uma confiante aceitação, que abra a sua mente a decisões generosas, capazes de remediar o mal cometido e promover o bem” 
 

- “Por um lado, o Jubileu quer auxiliar-nos a rememorar o passado, entesourando todas as experiências vividas; por outro, descerra-nos o futuro no qual o empenho do homem e a graça de Deus devem tecer juntos o que resta para viver”. 

6) Pastoral de animação e Promoção

- “Jesus é um paciente companheiro de viagem, que sabe respeitar os tempos e os ritmos do coração humano, embora não se canse de encorajar cada um a caminhar para a meta da salvação”
.

“Deus, por amor, criou-nos por amor e para o amor. Criou-nos para a reciprocidade e para a comunhão. Em tudo isso, percebemos que o ser humano está fecunda e positivamente aberto ao diálogo e à comunhão com Deus, com o próximo e consigo mesmo.”
 

- “O olhar cristão sobre o ser humano permite, de início, perceber seu valor, que transcende todo o universo. À diferença do restante da criação, o ser humano é pessoa, dotada de razão, vontade, autonomia, liberdade e capacidade de amar. É sujeito em relação a toda a realidade, descobrindo seu sentido e governando-a. Por isso, não podemos deixar de reconhecer e valorizar cada pessoa, em sua liberdade, autonomia, responsabilidade e dignidade. Por isso, não podemos deixar de respeitar a dignidade de todas as pessoas.”

- “Respeitar a dignidade da pessoa humana apresenta inúmeras conseqüências. Entre as principais, destacam-se:

... tratar o ser humano como fim e não como meio, não o manipular como se fosse um objeto; respeitá-lo em tudo que é próprio: corpo, espírito e liberdade; tratar todo ser humano sem preconceito nem discriminação, acolhendo, perdoando, recuperando a vida e a liberdade de cada pessoa, denunciando os desrespeitos à dignidade humana e considerando as condições materiais, históricas, sociais e culturais em que cada pessoa vive.”

- “À luz da Conferência de Aparecida, pistas urgentes de ação: A consciência missionária deve ter presente as pessoas integralmente como sinal do Reino de Deus. No Brasil tem crescido a experiência da visitação: às famílias e às residências, aos ambientes, aos locais de trabalho, às moradias de estudantes, às favelas e cortiços, aos alojamentos de trabalhadores, às prisões e aos albergues. É preciso visitar...” 

3.4 Princípios da Pastoral Carcerária

a) Princípio da presença amorosa de Deus na nossa vida: sabe esperar e sai sempre ao encontro (fé em Deus)

- “Cristo procura encontrar-se com cada ser humano, em qualquer situação que se encontre!
”;

- “Jesus é um paciente companheiro de viagem, que sabe respeitar os tempos e os ritmos do coração humano”
; “... que o tempo é de Deus”

- Tal como a misericórdia de Deus, sempre nova nas suas formas, abre novas possibilidades de crescimento no bem
. Para este fim, poderá certamente concorrer a possibilidade oferecida aos reclusos de aprofundarem a sua relação com Deus.

b) Princípio da conversão: os presos não estão excluídos da possibilidade de conversão e mudança (fé no ser humano) 

- “Deus quer salvar todos os seus filhos, especialmente aqueles que, tendo-se afastado d'Ele, estão à procura do caminho de volta. O Bom Pastor segue continuamente o rasto das ovelhas perdidas... “

- “Como a misericórdia de Deus, sempre nova nas suas formas, abre novas possibilidades de crescimento no bem, assim também celebrar o Jubileu significa empenhar-se por criar novas ocasiões de resgate para cada situação pessoal e social, apesar de aparentemente comprometida.” 

c) Princípios relativos à Justiça restaurativa (fé em outra justiça).

-Princípio de reparação do dano à vitima

“Cristo espera do homem uma confiante aceitação, que abra a sua mente a decisões generosas, capazes de remediar o mal cometido e promover o bem.” 

- Princípio de responsabilidade ética do infrator

“Quando, apesar de tudo, este [o delito] é cometido, a colaboração de cada um, nos limites da sua competência, para o bem comum traduz-se no empenho em contribuir para a preparação de caminhos de redenção e de crescimento pessoal e comunitário baseados na responsabilidade.” 

- Justiça restaurativa x justiça retributiva.
“Abster-se de ações de promoção do recluso significaria reduzir a medida de detenção a uma mera regressão social, tornando-a simplesmente odiosa
. Estamos ainda longe do momento em que a nossa consciência poderá estar certa de ter feito tudo o possível para prevenir a delinqüência e reprimi-la eficazmente, para que não continue prejudicando e, ao mesmo tempo, para oferecer a quem transgride o caminho de um resgate e de uma nova e positiva inserção na sociedade.” 
 
d) Reconhecimento dos déficits éticos do sistema penitenciário (falta de fé nos sistemas vigentes) 

- Mas, os inconvenientes e as dificuldades vividas no complexo mundo da justiça e, mais ainda, o sofrimento originado nas prisões testemunham que há ainda muito a fazer
. Em muitos países, as prisões estão superlotadas. Existem algumas que possuem certa comodidade, mas noutras as condições de vida são muito precárias, para não dizer indignas do ser humano. Os dados que estão à vista de todos dizem-nos que esta forma de punição geralmente não consegue resolver. 

- Deveriam ser finalmente canceladas da legislação dos Estados as normas contrárias à dignidade e aos direitos fundamentais do homem, assim como as leis que dificultam o exercício da liberdade religiosa em benefício dos reclusos. Deverão ser revistos também os regulamentos prisionais que não prestem atenção suficiente aos enfermos graves e aos que estão em fase terminal; da mesma forma, devem ser potenciadas as instituições predispostas para a tutela legal dos mais pobres. 

- “Penso, em particular, às condições precárias em que os encarcerados são obrigados a viver nas prisões, bem assim às vexações infligidas, por vezes, aos presos por discriminações devidas a motivos étnicos, sociais, econômicos, sexuais, políticos e religiosos. Por vezes, a prisão torna-se um lugar de violência parecido com aqueles ambientes donde não raro os reclusos provêm” 

- “Outras dificuldades são sentidas pelos reclusos para conseguirem manter contactos regulares com a família e com os próprios entes queridos, e registram-se freqüentemente também graves carências nas estruturas que deveriam acompanhar quem sai do cárcere, facilitando a sua nova inserção social.”

e) Criatividade (fé na novidade)
- “Tudo isto, não deve ser considerado uma utopia; só uma serena avaliação do funcionamento das instituições penais, uma sincera identificação dos fins que a sociedade deve ter em vista para fazer frente à criminalidade, uma séria ponderação dos meios usados para tais objetivos, conduziram e poderão ainda conduzir a individuar as correções que se tornem necessárias. Trata-se, pelo contrário, de criar iniciativas que possam constituir uma válida premissa para uma autêntica renovação tanto das mentalidades como das instituições”.

- “Nesta perspectiva, portanto, é desejável uma mudança de mentalidade, graças à qual seja possível prover a uma conveniente adequação das instituições jurídicas”. 

f) Opções pelas alternativas (fé no futuro e na utopia).
- Prevendo inclusive um recurso maior a penas não detentivas (7-b); ...para os juristas chamados a refletir sobre o sentido da pena e a abrir novas fronteiras para a coletividade.”

A Pastoral Carcerária, junto às autoridades responsáveis, tem proposto, há tempos, recomendações para uma melhor efetividade das penas alternativas, tais como:

1 – Ampliação do alcance das penas alternativas para penas superiores a 5 anos e não restrição dessa substituição a crimes não violentos;

2 – Que deixem de ser alternativas para serem autônomas para certos crimes como o furto e passar o papel de alternativo para as penas privativas de liberdade. Assim, diante da condenação por furto, a pena principal seria a restritiva de direito e a pena alternativa seria a prisão.

3 – A Criação de uma superintendência dentro do DEPEN com autonomia para gerar o fundo destinado as Penas Alternativas no Brasil;

4 - Criação de centrais de execução de equipes de multidisciplinares em cada comarca do país.

Há uma série de reformas necessárias em relação às penas restritivas de direito, mas estamos certos de qualquer mudança terá de tomar em conta as necessidades apontadas acima.

3.5 Metodologia da Pastoral Carcerária
a) Ver, julgar, agir, rever, celebrar

A Pastoral Carcerária faz uso do método tradicional na Igreja latino-americana, conhecido como “ver, julgar e agir”, acrescentando-lhe as dimensões de rever e celebrar. Este método permite articular, de modo sistemático: a perspectiva cristã de ver a realidade; a assunção de critérios que provem da fé e da razão para seu discernimento e valorização com sentido crítico; e, em conseqüência, a projeção do agir como discípulos e missionários de Jesus Cristo. 

VER. 

- Estudo da realidade para criar consciência crítica face à realidade.
Para nós, agentes de Pastoral Carcerária, significa ver:

1.  O preso e a presa; 

2. A Família; 

3. O egresso e a egressa;

4. O Sistema Carcerário ou o Sistema Penitenciário como parte das instituições do Estado;

5. O agente de Pastoral Carcerário, a Igreja local e a Sociedade. 

JULGAR

Confrontar a nossa prática com a de Jesus e com princípios da Justiça.

1) A Palavra de Deus;

2) Doutrina Social da Igreja;

3) Conferências latino-americanas;

4) Documentos da CNBB;
5) Campanhas da Fraternidade;

6) Constituição Brasileira;

7) Lei de Execução Penal;

8) Regras Mínimas da ONU;
9) Pacto de São José da Costa Rica sobre Direitos Humanos;
 
10) Resoluções do CNJ, das Secretarias do Sistema Prisional; 
11) Visão Teológica da Exclusão...
AGIR 

1. Estar em comunhão com o reeducando, com a família, com o egresso;
2. Evangelização, Celebrações litúrgicas;
3. Cursos bíblicos;

4. Catequese no Cárcere;

5. Promover a Justiça Restaurativa;
6. Promover a Mediação de conflitos;

7. Promover as Práticas Restaurativas;
8. Promover Penas alternativas;
9. Promover a integração social do Egresso;
10. Participação em conselhos da Comunidade, Conselho Estadual de Políticas Penitenciárias e Prisionais; Comissão do Conselho de Comunidades, DEPEN;

11. Participação na Comissão de Mulheres encarceradas e da Equipe de saúde no sistema Prisional;
12. Formação e atualização de novos agentes de Pastoral Carcerária;

13. Sítio eletrônico: divulgação das ações e de eventos da Pastoral Carcerária, reflexões, projetos de leis e informações referentes ao sistema prisional e à Lei de Execução Penal; 

14. Participação em Audiências Públicas;
15. Judiciário: Informatização da execução penal...
REVER

1. Retomar as propostas de ação, o Planejamento, e rever o que foi feito; o que não foi feito; por que não foi feito; como corrigir os erros.

2. Realizar Ações concretas a partir do apelo de Deus, à luz do que foi discutido.

3. Valorizar os passos dados e as conquistas. É momento de cobrar responsabilidades, superar as dificuldades, dar continuidade à caminhada.

4. Rever já é um novo ver, que deve ser novamente iluminado com a Palavra de Deus e conduzir a novas ações, estabelecendo um processo contínuo.

5. Avaliação faz uma ação ser transformadora e o grupo caminhar.

CELEBRAR

1) Por sermos cristãos, nossa vida e nossa Fé devem se integrar. Por isso temos que Celebrar: As vitórias; as conquistas; as tristezas e alegrias; a união e organização da equipe; as angústias e esperanças.

2) Celebrar também a Penitência e a Conversão para acabar com: indiferença em relação à situação do reeducando e de sua família; as injustiças; superlotação, maus tratos, torturas e o abandono do judiciário e dos movimentos e pastorais da Igreja.

3) É celebrando a Vida que reconhecemos a presença de Deus Libertador em nossa caminhada.

4) Celebrar é também comemorar os frutos da caminhada. Celebrar é Festejar com alegria.

b) Como ser agente de esperança no Cárcere
Anunciar a fé que é esperança.
 A Carta aos Hebreus liga estreitamente a plenitude da fé com a esperança. Paulo lembra aos Efésios que, antes do seu encontro com Cristo, estavam sem esperança e sem Deus no mundo (Ef 2,12). Naturalmente, ele sabe que eles tinham seguido deuses, que tiveram uma religião, mas os seus deuses revelaram-se discutíveis, e que, dos seus mitos contraditórios, não emanava qualquer esperança. Apesar de terem deuses, estavam sem Deus e, conseqüentemente, achavam-se num mundo tenebroso, perante um futuro obscuro.  Ao mesmo tempo, diz aos Tessalonicenses: não deveis entristecer-vos como os outros que não têm esperança (1 Ts 4,13). Aparece aqui também como elemento distintivo dos cristãos o fato de estes terem um futuro; não é que conheçam em detalhe o que os espera, mas sabem em termos gerais que a sua vida não acaba no vazio. Somente quando o futuro é certo como realidade positiva é que se torna vivível também o presente. Sendo assim, podemos agora dizer que o Evangelho não é apenas uma comunicação de realidades que se podem saber, mas uma comunicação que gera fatos e muda a vida. A porta tenebrosa do tempo, do futuro, foi aberta de par em par. Quem tem esperança, vive diversamente; foi-lhe dada uma vida nova. 

Porém, agora se coloca a questão: em que consiste esta esperança que, enquanto esperança, é redenção? A resposta encontra-se no trecho da Carta aos Efésios já citado: os Efésios, antes do encontro com Cristo, estavam sem esperança, porque estavam sem Deus no mundo. Chegar a conhecer Deus, o verdadeiro Deus: isto significa receber esperança. A nós, que desde sempre convivemos com o conceito cristão de Deus e a ele nos habituamos, a posse duma tal esperança que provém do encontro real com este Deus quase nos passa despercebida.

c) Como rezar com a irmã e o irmão encarcerado?

Em primeiro lugar, como se estivesse preso, junto a eles: “lembrem-se dos presos como se vocês estivessem na prisão com eles. Lembrem-se dos torturados, pois vocês também têm um corpo”.

O modo correto de rezar é um processo de purificação interior que nos torna aptos para Deus e, precisamente dessa forma, aptos também para os seres humanos. Na oração, deve-se aprender o que verdadeiramente pode pedir a Deus, o que é digno de Deus. Deve aprender que não pode rezar contra o outro. Deve aprender que não pode pedir as coisas superficiais e cômodas que de momento deseja – a pequena esperança equivocada que o leva para longe de Deus. Deve purificar os seus desejos e as suas esperanças. Deve livrar-se das mentiras secretas com que se engana a si próprio: Deus perscruta-as e o contato com Deus obriga o homem a reconhecê-las também. “Quem poderá discernir todos os erros? Purificai-me das faltas escondidas”, reza o Salmista (19/18,13). 

O não reconhecimento da culpa, a ilusão de inocência não me justifica nem me salva, porque o entorpecimento da consciência, a incapacidade de reconhecer em mim o mal enquanto tal é culpa minha. Se Deus não existe, talvez me deva refugiar em tais mentiras, porque não há ninguém que me possa perdoar, ninguém que seja a medida verdadeira. Pelo contrário, o encontro com Deus desperta a minha consciência, para que deixe de fornecer-me uma autojustificação, cesse de ser um reflexo de mim mesmo e dos contemporâneos que me condicionam, mas se torne capacidade de escuta do mesmo Bem.

- Se tu, porém, estás cheio de vinagre, onde vais pôr o mel? (Santo Agostinho).  O vaso, ou seja, o coração deve primeiro ser dilatado e depois limpo: livre do vinagre e do seu sabor. Isto requer trabalho, faz sofrer, mas só assim se realiza o ajustamento àquilo para que somos destinados.  A pessoa humana, neste esforço, com que se livra do vinagre e do seu sabor amargo, não se torna livre só para Deus, mas abre-se também para os outros. De fato, apenas quando nos tornamos filhos de Deus é que podemos estar com o nosso Pai comum. Orar não significa sair da história e retirar-se para o canto privado da própria felicidade. 

IV – Espiritualidade da pastoral carcerária

4.1 Elementos da espiritualidade da Pastoral carcerária
A VI Conferência Episcopal latino-americana e Caribenha, em Santo Domingo, República Dominicana, em novembro de 2008, confirmada pelo Documento de Aparecida, apresentou os elementos básicos de Espiritualidades da pastoral carcerária como: 

1) Espiritualidade trinitária. “Uma autêntica proposta de encontro com Jesus Cristo deve se estabelecer sobre o sólido fundamento da Trindade-Amor. A experiência de um Deus uno e trino, que é unidade e comunhão inseparável, permite-nos superar o egoísmo para nos encontrar plenamente no serviço para com o outro.” (DA.240).
2) Espiritualidade de comunhão, de inclusão e de diálogo. “A Igreja é comunhão no amor. Esta é sua essência através da qual é chamada a ser reconhecida como seguidora de Cristo e servidora da humanidade. O novo mandamento é o que une os discípulos entre si, reconhecendo-se como irmãos e irmãs, obedientes ao mesmo Mestre, membros unidos à mesma Cabeça e, por isso, chamados a cuidarem uns dos outros (1 Cor 13; Cl 3,12-14).” (DA.161).
3) Espiritualidade de Encarnação: de presença, de escuta e de acompanhamento. “Na história do amor trinitário, Jesus de Nazaré, homem como nós e Deus conosco, morto e ressuscitado, nos é dado como Caminho, Verdade e Vida. No encontro de fé com o inaudito realismo de sua Encarnação, podemos ouvir, ver com nossos olhos, contemplar e tocar com nossas mãos a Palavra de vida (cf. 1 Jo 1,1), experimentamos que “o próprio Deus vai atrás da ovelha perdida, a humanidade doente e extraviada. Quando em suas parábolas Jesus fala do pastor que vai atrás da ovelha desgarrada, da mulher que procura a dracma, do pai que sai ao encontro de seu filho pródigo e o abraça, não se trata só de meras palavras, mas da explicação de seu próprio ser e agir”. Esta prova definitiva de amor tem o caráter de um esvaziamento radical (kênosis), porque Cristo “se humilhou a si mesmo  fazendo-se obediente até a morte e morte de cruz”. (Fl 2,8) (DA. 142).
4) Espiritualidade de encontro com a pessoa de Jesus Cristo. “O acontecimento de Cristo é, portanto, o início desse sujeito novo que surge na história e a quem chamamos discípulo: “Não se começa a ser cristão por uma decisão ética ou uma grande idéia, mas através do encontro com um acontecimento, com uma Pessoa, que dá um novo horizonte à vida e, com isso, uma orientação decisiva”. Isto é justamente o que, com apresentações diferentes, todos os evangelhos nos tem conservado como sendo o início do cristianismo: um encontro de fé com a pessoa de Jesus (cf. Jo 1,35-39)”. (DA 243). 
a. Em comunidade: Jesus está presente em meio a uma comunidade viva na fé e no amor fraterno. Ali Ele cumpre sua promessa: “Onde estão dois ou três reunidos em meu nome, ali estou eu no meio deles” (Mt 18,20). Ele está em todos os discípulos que procuram fazer sua a existência de Jesus, e viver sua própria vida escondida na vida de Cristo (cf. Cl 3,3). Eles experimentam a força de sua ressurreição até se identificar profundamente com Ele: “Já não vivo eu, mas é Cristo que vive em mim” (Gl 2,20). Jesus está nos Pastores, que representam o próprio Cristo (cf. Mt 10,40; Lc 10,16). “Os Bispos tem sucedido, por instituição divina, aos Apóstolos, como Pastores da Igreja, de modo que quem os escuta, escuta a Cristo, e quem os despreza, despreza a Cristo e a quem ele enviou” (Lúmen Gentium, 20).  Está naqueles que dão testemunho de luta por justiça, pela paz e pelo bem comum, algumas vezes chegando a entregar a própria vida em todos os acontecimentos da vida de nossos povos, que nos convidam a procurar um mundo mais justo e mais fraterno em toda realidade humana, cujos limites às vezes causam dor e nos agoniam.” DA 256

Também o encontramos de um modo especial nos pobres, aflitos e enfermos (cf. Mt 25,37-40), que exigem nosso compromisso e nos dão testemunho de fé, paciência no sofrimento e constante luta para continuar vivendo. Quantas vezes os pobres e os que sofrem realmente nos evangelizam! No reconhecimento desta presença e proximidade e na defesa dos direitos dos excluídos encontra-se a fidelidade da Igreja a Jesus Cristo. O encontro com Jesus Cristo através dos pobres é uma dimensão constitutiva de nossa fé em Jesus Cristo. Da contemplação do rosto sofredor de Cristo neles e do encontro com Ele nos aflitos e marginalizados, cuja imensa dignidade Ele mesmo nos revela, surge nossa opção por eles. A mesma união a Jesus Cristo é a que nos faz amigos dos pobres e solidários com seu destino”. DA 257

b) Com a Palavra.  “Encontramos Jesus na Sagrada Escritura, lida na Igreja. A Sagrada Escritura, “Palavra de Deus escrita por inspiração do Espírito Santo é, com a Tradição, fonte de vida para a Igreja e alma de sua ação evangelizadora. Desconhecer a Escritura é desconhecer Jesus Cristo e renunciar a anunciá-lo. Daí o convite de Bento XVI: “Ao iniciar a nova etapa que a Igreja missionária da América Latina e do Caribe se dispõe a empreender, a partir desta V Conferência em Aparecida, é condição indispensável o conhecimento profundo e vivencial da Palavra de Deus. Por isto, é necessário educar o povo na leitura e na meditação da palavra: que ela se converta em seu alimento para que, por experiência própria, vejam que as palavras de Jesus são espírito e vida (cf. Jo 6,63). Do contrário, como vão anunciar uma mensagem cujo conteúdo e espírito não conhecem profundamente? É preciso fundamentar nosso compromisso missionário e toda nossa vida na rocha da Palavra de Deus.”DA 247 ”

c) Com a Eucaristia. “A Eucaristia é o lugar privilegiado do encontro do discípulo com Jesus Cristo. Com este Sacramento, Jesus nos atrai para si e nos faz entrar em seu dinamismo em relação a Deus e ao próximo. Há um estreito vínculo entre as três dimensões da vocação cristã: crer, celebrar e viver o mistério de Jesus Cristo, de tal modo, que a existência cristã adquira verdadeiramente uma forma eucarística. Em cada Eucaristia, os cristãos celebram e assumem o mistério pascal, participando n’Ele. Portanto, os fiéis devem viver sua fé na centralidade do mistério pascal de Cristo através da Eucaristia, de maneira que toda sua vida seja cada vez mais vida eucarística. A Eucaristia, fonte inesgotável da vocação cristã é, ao mesmo tempo, fonte inextinguível do impulso missionário. Ali, o Espírito Santo fortalece a identidade do discípulo e desperta nele a decidida vontade de anunciar com audácia aos demais o que tem escutado e vivido.”(DA. 251).
- “Quando a eucaristia é celebrada, Cristo se oferece ao Pai por nós. É o momento de especial adoração a Cristo ressuscitado. Com as palavras de São Paulo (Rm 12,1) na lembrança, também devemos fazer da vida uma hóstia pura e santa, oferecendo-nos como Cristo ao Pai pelo bem dos nossos irmãos... Assim acontece com tantas pessoas, leigos e religiosos, que encontram na comunhão frequente com Cristo a explicação do seu dinamismo para fazer o bem. Recebendo o Cristo na fé, aprendem com ele a amar de verdade a todos, começando pelos mais sofredores: os pobres, os doentes, os encarcerados e tantos outros.” 

- “Toda a vida de nossos povos fundada em Cristo e redimida por Ele pode olhar para o futuro com esperança e alegria, acolhendo o chamado do Papa Bento XVI: “Só da Eucaristia brotará a civilização do amor que transformará a América latina e o Caribe para que, além de ser o Continente da esperança, seja também o Continente do amor!”(DA. 128).
- Freqüentar a Eucaristia. “O que é formidável é constarmos que a missa ultrapassa sua duração e se estende por todo o dia: tudo se converte em ofertório. Não atravesso o dia com os braços erguidos, como diante do altar, pois as pessoas não me compreenderiam e até me tomariam por louco, mas, meus encontros do dia-a-dia, trazendo ao conhecimento de todas as alegrias e os sofrimentos, as esperanças e os medos, as virtudes e as fraquezas, as coisas que podemos ver e ouvir, ou imaginar e sonhar...” (O Evangelho com Dom Hélder, 166)

5) Espiritualidade profética, que descobre os rostos sofridos de Jesus Cristo, anuncia e denuncia em defesa da vida. “No rosto de Jesus Cristo, morto e ressuscitado, maltratado por nossos pecados e glorificado pelo Pai, nesse rosto doente e glorioso, com o olhar da fé podemos ver o rosto humilhado de tantos homens e mulheres de nossos povos e, ao mesmo tempo, sua vocação à liberdade dos filhos de Deus, à plena realização de sua dignidade pessoal e à fraternidade entre todos. A Igreja está a serviço de todos os seres humanos, filhos e filhas de Deus.
 

A Espiritualidade profética e libertadora leva em conta a pessoa toda, não havendo dicotomia entre espírito e matéria, coisas espirituais e coisas materiais. A conseqüência disto é que o cristão torna-se aberto ao outro. É sensível e solidário diante das injustiças, da dor, do sofrimento, da miséria e da fome. 

A pessoa autenticamente espiritual não é aquela que tem experiências espirituais extraordinárias, mas sim aquela que vive profundamente o amor ao próximo e o respeito ao próximo. Ser cristão é viver o amor pelo outro, no diálogo e no respeito, aberto ao futuro (utopia). 

A espiritualidade profética e libertadora é comunitária, como nos lembram as novas Diretrizes da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, nos números 18 e 149. 

Ser profeta exige três atitudes: anúncio, denúncia e testemunho. Não basta o anúncio e a denúncia! É necessário o testemunho, gritar Cristo com a vida, como nos pede o Papa João Paulo II. 

Uma espiritualidade profética é: encarnada (inculturada); de comunhão (comunitária); da pobreza evangélica; do serviço, diálogo, anúncio, denúncia e testemunho. Devemos ser apaixonados por Jesus, ter uma amizade singular: “já não vos chamo servos, mas amigos” (Jo 15,14); deixar Cristo viver em nós; “já não sou eu que vivo, mas é Cristo que vive em mim”(Gl 2,20). Mas é preciso alimentar esta espiritualidade. Para isso, damos três dicas: 

- Optar pela causa dos pobres e excluídos. D. Angélico Sândalo Bernardino nos diz:  “aqui lembro os três “pés” onde Cristo está presente: na Palavra, no Pão (=Eucaristia) e no Pobre; cristão que não reza vira bicho; militante que não reza não consegue vivenciar o seu batismo. Só é uma comunidade um grupo que faz celebração semanal e lê a Palavra de Deus. Sem isto, não somos comunidade cristã e não nos sustentaremos no testemunho profético, evangélico e libertador.” 
6) Espiritualidade do Discipulado, à Imitação de Maria. 
“A máxima realização da existência cristã como um viver trinitário de “filhos no Filho” nos é dada na Virgem Maria que, através de sua fé (cf. Lc 1,46-50) e obediência à vontade de Deus (cf. Lc 1,38), assim como por sua constante meditação da Palavra e das ações de Jesus (cf. Lc 2,19.51), é a discípula mais perfeita do Senhor. Interlocutora do Pai em seu projeto de enviar seu Verbo ao mundo para a salvação humana, com sua fé, Maria chega a ser o primeiro membro da comunidade dos crentes em Cristo, e também se faz colaboradora no renascimento espiritual dos discípulos. Sua figura de mulher livre e forte, emerge do Evangelho conscientemente orientada para o verdadeiro seguimento de Cristo. Ela viveu completamente toda a peregrinação da fé como mãe de Cristo e, depois, dos discípulos, sem que fosse livrada da incompreensão e da busca constante do projeto do Pai. Alcançou, dessa forma, o fato de estar ao pé da cruz em uma comunhão profunda, para entrar plenamente no mistério da Aliança.” (DA 266 - 6.1.4).

A espiritualidade do agente de pastoral carcerária parte de Deus Uno e Trino, que é comunicação e amor, unidade na diversidade. Escuta o clamor do seu povo e, com seu coração misericordioso, envia o seu próprio Filho, que se encarna e faz a sua morada entre nós. Assume a nossa condição humana, menos o pecado, para redimir nossa fragilidade humana, para nos dar vida, e vida em abundância.

Sentindo-nos profundamente amados. Desde o encontro pessoal com Jesus Cristo e com a comunidade, a Palavra e a Eucaristia, somos chamados a anunciar o Evangelho da misericórdia e da esperança àqueles a quem Jesus ama com um amor predileto por serem os mais vulneráveis; ele se identifica com eles: “estive no cárcere… e vieste visitar-me” (Mateus 25, 11-36).

Animados pelo Espírito Santo e conscientes de nosso próprio pecado, saímos ao encontro dos irmãos que sofrem para, com eles, criarmos experiência de encontro e de comunicação.  Na dinâmica do caminho de Emaús, o Mestre nos ensina a pedagogia do acompanhamento: fazer-nos presentes, caminhar juntos e iluminar a vida através da sua Palavra, que liberta, compartilhando o pão que alimenta e dá a vida eterna. 

Reconhecer o rosto sofrido de Jesus nos irmãos. “Contemplar os rostos daqueles que sofrem...; sentimos as dores, enfim, da situação desumana em que vive a grande maioria dos presos, que também necessitam de nossa presença solidária e de nossa ajuda fraterna... Os excluídos não são somente “explorados”, mas “supérfluos” e “descartáveis”. (DA .65) Ser irmão que ama e abençoa, cura as feridas, acalma a sede e orienta; que converte a tristeza em alegria, agindo como o Bom Samaritano. 

Como Jesus, defendemos a vida, anunciamos e denunciamos desde a dimensão profética de nosso batismo. Corremos o risco de defender os direitos dos excluídos com audácia e valentia.

Em espírito de comunhão, nos abrimos ao diálogo com outros credos cristãos como expressão do amor incondicional de Deus.
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